
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE – IPREVILLE, autarquia municipal, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 01.280.363/0001-90, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente constituídos pela Portaria nº 029/2015, de 09/12/2015, torna público que fará realizar em sua sede, situada à Praça Nereu Ramos, 372, Centro, CEP 89201-170, em Joinville/SC, uma Licitação que levará a efeito na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, pelo regime de execução de empreitada por preço global e execução indireta, em conformidade com a Lei 10.520 de 17/07/2002, Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, que regulamentam o Artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1998, com a Lei Complementar nº 123/2006 e as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 E Decreto Municipal 14.040/2007, destinado à Locação de software com tecnologia WEB – em que a comunicação entre o servidor e estação de trabalho deverá ser exclusivamente utilizando protocolos Http ou Https –, sem limitação de usuários, para gerenciamento da Administração Pública, de forma integrada, que contemple os seguintes itens: Planejamento (PPA, LDO, LOA), Contabilidade e Orçamento Público, sendo que o módulo de contabilidade, deverá atender às especificidades dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS),  Compras, Licitações e Contratos, Estoque, Patrimônio e Ponto Eletrônico, incluindo a sua instalação, conversão, importação/exportação/migração de todos os dados existentes e treinamento de usuários, bem como serviços de manutenção, suporte e atualização, para uso do Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbicos do Município de Joinville - IPREVILLE, em conformidade com as especificações, quantidades e condições constantes no Anexo I – Termo de Referência e no Anexo IX – Minuta do Contrato.
O envelope nº 1 – Proposta de Preço e o envelope nº 2 – Documentos de Habilitação, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 08:30 horas do dia 06 de outubro de 2016, no setor Administrativo na sede do IPREVILLE, localizado na Praça Nereu Ramos, 372 – Centro, sendo que a sessão de abertura e credenciamento ocorrerá as 10:00 horas do mesmo dia, na Sala 201 do Edifício Freitag, situado na Rua Nove de Março, 485 – Centro, ambos em Joinville/SC.

O EDITAL contendo as especificações completas poderá ser consultado no site do Ipreville no endereço www.ipreville.sc.gov.br, retirado na sede do IPREVILLE, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira, das 8h às 14h, ou solicitado através do e-mail niviane@ipreville.sc.gov.br. Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas no site www.ipreville.sc.gov.br, sendo de exclusiva responsabilidade do interessado o seu acompanhamento.
1. 
OBJETO

Locação de software com tecnologia WEB – em que a comunicação entre o servidor e estação de trabalho deverá ser exclusivamente utilizando protocolos Http ou Https – sem limitação de usuários, para gerenciamento da Administração Pública, de forma integrada, que contemple os seguintes itens: Planejamento (PPA, LDO, LOA), Contabilidade e Orçamento Público, sendo que o módulo de contabilidade, deverá atender às especificidades dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), Compras, Licitações e Contratos, Estoque, Patrimônio e  Ponto Eletrônico, incluindo a sua instalação, conversão, importação/exportação/migração de todos os dados existentes e treinamento de usuários, bem como serviços de manutenção, suporte e atualização, para uso do Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbicos do Município de Joinville, em conformidade com as especificações, quantidades e condições constantes no Anexo I – Termo de Referência e no Anexo IX – Minuta do Contrato.
2. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
	22.48001.4.122.1.2.1230  (50) - Processos Administrativos 
3.3.90.39.08 – Manutenção de software



	22.48001.4.122.1.2.1230  (50) – Processos Administrativos

3.3.90.39.11 – Locação de Software



	22.48001.4.128.5.2.1232  (48) – Qualificação e Capacitação de Servidores

3.3.90.39.48 – Serviço de Seleção e Treinamento




3. 
ANEXOS

3.1. 
Anexo I – Termo de Referência; 
3.2.
Anexo II – Modelo de Termo de Credenciamento;
3.3. 
Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade;
3.4. 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP

3.5. 
Anexo V – Modelo de Proposta de Preço;
3.6. 
Anexo VI – Modelo de Declaração de Cumprimento do Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal;
3.7.
Anexo VII – Estimativa de Preços;

3.8. Anexo VIII – Modelo de declaração fornecida por RPPS para comprovação da qualificação técnica

3.9. 
Anexo IX - Minuta do Contrato. 
4. 
APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
Os envelopes nº 1 – Proposta de Preço e nº 2 – Documentos de Habilitação, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, bem como devidamente identificados até as 08:30 horas do dia 06 de outubro de 2016, no setor Administrativo na sede do IPREVILLE,  localizada no mesmo endereço citado no quadro abaixo, sendo que a sessão de credenciamento  e abertura ocorrerá às 10:00 horas, do mesmo dia, na Sala 201 do Edifício Freitag, localizado na Rua Nove de Março, 485 – Centro, ambos em Joinville/SC. Na hipótese de não haver expediente nas datas marcadas, os trabalhos serão realizados no primeiro dia útil subseqüente, mantidos os mesmos locais e horários.

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville IPREVILLE 

Praça Nereu Ramos, nº 372 – Centro – Joinville – SC

CEP 89.201-170

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

Licitante ..................................Cidade.................................UF....................

CNPJ..................................................IE......................................................

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville 

IPREVILLE 

Praça Nereu Ramos, nº 372 – Centro – Joinville – SC

CEP 89.201-170

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Licitante ..................................Cidade.................................UF....................

CNPJ..................................................IE......................................................

5. 
CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Não serão admitidas nesta licitação as empresas que estiverem suspensas ou impedidas de licitar com a Administração Pública, bem como as empresas em situação de Falência, Recuperação Judicial e Execução Patrimonial. Também é vedada a participação de servidor ou dirigente de órgão responsável pela licitação que tenha participação direta ou indireta com o licitante, assim como aqueles previstos no art. 9º, da Lei nº 8.666/93.
5.2. É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como empregados de suas subsidiárias ou controladas, no âmbito dos acordos de cooperação técnica ou instrumentos congêneres, ressalvadas as situações previstas no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal.
5.3.
Somente poderão participar do presente certame os interessados que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

5.4.
Não será admitida a participação de empresas em regime de consórcio, sendo a proponente a ser CONTRATADA, a única responsável pelo fornecimento do objeto. 
5.5.
O IPREVILLE não se responsabilizará e nem serão aceitos os envelopes enviados ou entregues em outro local que não o indicado no preâmbulo.

5.6.
A participação na licitação implica integral e incondicional aceitação de todas as cláusulas e condições do presente edital de Pregão, de seus Anexos e das normas que o integram.

5.7.
Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, considerada aquela que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega dos mesmos, comprovado através de protocolo do IPREVILLE.
5.8.
Caso não seja possível protocolar os envelopes das licitantes que chegarem até o horário estabelecido no item 4, estas receberão senhas por ordem de chegada, para obtenção do protocolo.
5.9.
Depois de encerrados os prazos para recebimento dos envelopes nenhum outro documento será recebido, tampouco será permitido qualquer adendo, acréscimo ou esclarecimento quanto à documentação ou às propostas.

6. 
CREDENCIAMENTO

6.1.
O representante da licitante deverá comprovar, no início do certame, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os atos inerentes a esta licitação.
6.2. 
Se a licitante se fizer representar no certame por seu proprietário, deverá este apresentar documentação que comprove tal condição (Contrato Social, Estatuto Social ou Certidão simplificada da Junta Comercial), no original ou através de fotocópia autenticada.
6.3. 
Caso seja designado outro representante para o certame, este deverá estar devidamente habilitado por meio de procuração pública, procuração particular ou Termo de Credenciamento (podendo ser utilizado o modelo do Anexo II), devendo o documento, em todos os casos, estar assinado pelo representante legal da licitante, bem como estar acompanhado de documento que comprove tal condição (Contrato Social, Estatuto Social ou Certidão Simplificada da Junta Comercial), no original ou através de fotocópia autenticada.
6.4. 
No ato do credenciamento, o representante da licitante deverá identificar-se ao Pregoeiro mediante a apresentação de Cédula de Identidade, ou outro documento equivalente com foto, para a conferência dos dados deste com aqueles informados nos documentos dos itens 6.2 e 6.3;
6.5.
Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.
6.6.
Somente poderá participar da etapa competitiva e dos demais atos relativos a este certame o representante da licitante devidamente credenciado.
6.7.
Para fins de aplicação do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP (Lei Complementar nº 123/2006 e as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal nº 8.538/2015), no ato do credenciamento, as licitantes deverão comprovar seu enquadramento como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, através da apresentação de Declaração firmada pela licitante ou seu representante legal, em formulário próprio ou distribuído pelo Pregoeiro (podendo ser utilizado o modelo do Anexo IV) e documento hábil que comprove esta situação.

6.7.1. 
Entende-se como documento hábil para tal comprovação Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou Declaração de enquadramento validada pela Junta Comercial.

6.7.2.
A certidão/declaração citada no item anterior deverá ter sido emitida nos 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data prevista para a abertura dos envelopes.

6.7.3.
O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com Administração Pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal nº 8.538/2015.
6.8. 
No ato do credenciamento, as licitantes deverão declarar, em formulário próprio (podendo ser utilizado o modelo do Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade) ou distribuído pelo Pregoeiro, que estão em situação regular com a Justiça do Trabalho e com a Seguridade Social, através da apresentação das certidões: Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, bem como atendem a todas as exigências de habilitação constantes no Edital do referido certame.

6.9. 
Todos os documentos deverão ser apresentados em original ou através de fotocópia autenticada por cartório competente. Poderão ser apresentados ainda, através de cópia simples, desde que, juntamente com os originais, para que possam ser autenticados pela autoridade administrativa competente.

6.10. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto no envelope nº 2 – Documentos de Habilitação.

7. 
RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

7.1.
Em data, horário e local já definidos neste Edital, serão recebidos e protocolados os envelopes nº 1 – Proposta de Preço e nº 2 – Documentos de Habilitação, devidamente lacrados.

7.2.
Em data, horário e local já definidos neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes ao certame, o Pregoeiro declarará aberta a sessão e anunciará as empresas que apresentaram os envelopes.
7.3. Em seguida, o Pregoeiro passará ao credenciamento das licitantes nos termos do item 6, devendo recolher ou providenciar a assinatura das licitantes credenciadas na declaração citada no item 6.8. Após, encaminhará os envelopes distintos às licitantes credenciadas para conferência dos lacres e protocolos.
7.4. Serão abertos primeiramente os envelopes de nº 1 – Proposta de Preço, ocasião em que será procedida a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos no item 8, desclassificando-se as incompatíveis.
7.5.
A desclassificação da proposta da licitante importa na preclusão do seu direito de participar da etapa competitiva.
7.6. 
Havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário e na divergência entre o valor unitário por extenso e numérico, prevalecerá o menor.
7.7.
Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvados apenas os casos destinados a sanar evidentes erros materiais, conforme disposto a seguir:

7.7.1. 
Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro, quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;

7.7.2. 
A falta de data e/ou rubrica na proposta, poderá ser sanada pelo representante da licitante presente ao certame;

7.7.3. 
A falta do CNPJ e/ou endereço completo, também poderá ser sanada conforme item anterior;

7.7.4. 
A condição da proposta, estabelecida no item 8.1.5 poderá ser substituída pela expressão “Declaramos que acatamos todas as exigências do Edital e seus Anexos” ou outra similar.
7.8. As propostas serão encaminhadas às licitantes credenciadas para rubrica e conferência.
8. 
PROPOSTA DE PREÇO

8.1.
No envelope nº 1 – Proposta de Preço deverá estar inserta a proposta (podendo ser utilizado o modelo do Anexo V), emitida em 01 (uma) via impressa, rubricada em todas as suas folhas, datada, numerada e assinada, bem como conter os seguintes elementos necessários à sua elaboração:

8.1.1. 
Identificação (individual ou social), endereço, telefone e número do CNPJ da licitante, bem como, a modalidade e o nº desta licitação;
8.1.2.
Descrição clara e completa dos serviços, em conformidade com as especificações do Termo de Referência – Anexo I deste Edital;

8.1.3 – Preço da locação mensal por módulo (que engloba manutenção, suporte técnico e atualização) e a somatória destes (01 mês de locação), Preço do serviço de instalação dos softwares (que engloba exportação, conversão, importação/migração de todos os dados existentes e treinamento de usuários), Preço da hora excedente de treinamento de novos usuários (01 hora técnica), bem como a soma de todos estes preços, perfazendo o valor total do serviço, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula, tendo como limite máximo a estimativa de preços constante do Anexo VII;
8.1.4. 
Validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura desse envelope;
8.1.5. 
Declaração expressa de que no preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos da locação e da prestação dos serviços, bem como as despesas referentes a tributos, seguros, taxas, materiais, entrega, encargos sociais e trabalhistas e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital, incluindo despesas pessoais dos consultores, transporte, alimentação e hospedagem.
8.1.6. 
Prazo para a instalação integral do sistema, exportação, conversão, importação/migração de dados, treinamento dos usuários e homologação do sistema, que deverá ser de, no máximo 60 (sessenta) dias a contar do recebimento da autorização de serviço, observando-se, inclusive, os prazos máximos estabelecidos para cada uma das etapas previstas no cronograma apresentado no item 9 do Anexo I – Termo de Referência.
8.2. Todas as folhas da Proposta de Preço serão rubricadas pelos membros da Comissão (Pregoeira e Equipe de Apoio) e pelos licitantes presentes, após análise das mesmas. Qualquer impugnação ou interposição de recurso deverá ser manifestada e transcrita em Ata.

8.3. 
Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta, não sendo admitidas propostas alternativas.
8.4. 
Não serão admitidas, posteriormente, alegações de engano, erro ou distração na elaboração da proposta, como justificativa de solicitação de quaisquer acréscimos, de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, de indenizações ou de ressarcimentos de qualquer natureza.
8.5. 
A proposta não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização.
8.6. 
A apresentação da proposta implicará plena aceitação por parte da licitante das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

8.7. 
A proposta, após entregue, é irretratável e irrenunciável.
9. 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. No envelope nº 2 – Documentos de Habilitação deverão estar insertos, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da licitante, uma via de cada um dos documentos relacionados nos itens que se seguem.
9.2.
Habilitação Jurídica:

9.2.1.
Registro Comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual, podendo ser substituído por certidão simplificada, expedida pela Junta comercial da sede da licitante.
9.2.2.
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e no caso das sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, podendo estes documentos, serem substituídos por certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial da sede da licitante. O Contrato Social ou documento constitutivo deve ser acompanhado de todas as suas alterações, salvo se o licitante apresentar alteração consolidada.

9.2.3. 
Certidão da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, podendo ser substituído por certidão em breve relatório, expedido pelo Registro civil das Pessoas Jurídicas.
9.3.
Regularidade Fiscal e Trabalhista:

9.3.1. 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
9.3.2. 
Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual ou municipal (alvará de localização do ano em exercício), conforme o caso, do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o Objeto desta licitação.
9.3.3.
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
9.3.4.
Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante.
9.3.5. 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho.
9.3.6.
As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, e uma vez declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, cujo termo inicial se dará a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do IPREVILLE, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. (art. 4º, §§ 1º e 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015)
9.3.7.
A não-regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará decadência do direito à contratação e multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, sendo facultado à Administração Pública convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do instrumento contratual, ou revogar a licitação.

9.4. 
Qualificação Econômico-Financeira:

9.4.1. 
Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Execução Patrimonial  expedida pelo distribuidor da sede da comarca da licitante, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.
9.5. Qualificação Técnica:
9.5.1. A licitante deverá comprovar a aptidão técnica através de atestado que comprove a locação do módulo de Contabilidade por Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), cuja comprovação será feita através da apresentação do seguinte documento:

9.5.1.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços pertinentes e compatíveis com o item 9.5.1. 

9.5.1.2. O atestado ou declaração de capacidade técnica deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: identificação do RPPS e do responsável pela emissão do atestado e a identificação da Contratada.
9.5.1.3 Justifica-se a solicitação do atestado acima, tendo em vista que as especificidades necessárias para sistema de Contabilidade de Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) não seguem a mesma estrutura da contabilidade utilizada nas Prefeituras ou no Estado, uma vez que observam legislações específicas para a previdência, com anexos específicos e faz-se necessária a comprovação de aptidão técnica. 
9.5.1.4. A Comissão de Licitação do IPREVILLE poderá averiguar, junto ao declarante, a declaração fornecida, a fim de comprovar sua autenticidade, bem como requisitar informações complementares dos atestados ou declarações apresentados pela licitante.
9.6. 
Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo em condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e do inciso V, art. 27 da Lei Federal 8666/93, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VI;
9.7.
Todos os documentos referidos nos itens anteriores deverão ser apresentados em original ou em fotocópia autenticada. A aceitação da fotocópia não autenticada fica condicionada à apresentação dos documentos originais, no momento da abertura do envelope nº 2 – Documentos de Habilitação;
9.8.
Os documentos que não mencionarem expressamente o prazo de validade serão aceitos dentro do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da sua emissão.
9.9. 
Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital, facultada à Administração utilizar-se da prerrogativa do parágrafo 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666/93.

9.10. 
O IPREVILLE se reserva o direito de confirmar a veracidade das informações prestadas.

10.  
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
10.1.
O julgamento das propostas levará em conta critérios de atendimento máximo de todas as exigências contidas neste edital, especialmente quanto à adequação qualitativa e quantitativa do fornecimento aqui definido e quanto ao cumprimento dos prazos e preços.

10.2. 
Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem valores iguais, será realizado sorteio para determinar a ordem de oferta dos lances na etapa competitiva.
10.3. 
Dentre as propostas iniciais classificadas, o autor da menor oferta e os das ofertas com percentuais até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão participar da etapa competitiva, ofertando novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.
10.4. 
A etapa competitiva será realizada com lances pelo valor total do serviço, que corresponde ao total da instalação dos módulos, valor de 01 (um) mês de locação e valor de 01 (uma) hora técnica (hora excedente de treinamento), no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos valores.
10.5.
É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

10.6. 
A desistência em apresentar lance verbal durante a etapa competitiva, ao ser convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante desta etapa e na manutenção do último valor ofertado para efeito de ordenação das propostas.
10.7. 
Não havendo pelo menos 03 (três) propostas iniciais nas condições apresentadas no item 10.3, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), participar da etapa competitiva, ofertando novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que tenham sido os valores oferecidos.
10.8. 
O encerramento desta etapa dar-se-á quando, indagadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem desinteresse em apresentar novos lances. Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante que tenha apresentado a proposta mais vantajosa.

10.9. 
Encerrada a etapa competitiva e ordenados os valores pelo preço total do serviço, de acordo com o menor valor apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade deste, comparando-o com a média dos valores praticados no mercado, representada pelos valores estimados (Anexo VII – Estimativa de Preços).
10.10.
Considera-se valor excessivo para os fins de avaliação da aceitabilidade do valor proposto, aquele que estiver acima da média dos valores praticados no mercado.
10.11. 
Sendo aceitável o valor ofertado, o Pregoeiro poderá negociar junto à licitante que tenha oferecido o lance mais vantajoso, visando à obtenção de melhor proposta de preço para a Administração. Posteriormente procederá à abertura do envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta para verificação do atendimento às condições de habilitação estabelecidas no item 9.

10.12.
Se a oferta não for aceitável por apresentar valor que leve a preço superior àquele correspondente ao valor estimado, o pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vista a obter um valor melhor.
10.13. 
Obtido um valor aceitável, em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no item 10.11.
10.14.
Frustrada a negociação, o Pregoeiro desclassificará a proposta analisada e examinará as propostas subseqüentes e a qualificação das licitantes na ordem de classificação e assim sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.
10.15. 
Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no item 9.
10.16. 
Desta sessão pública será lavrada Ata de Julgamento, devendo ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

10.17. 
Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 11.4, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.17.1. 
O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP.

11. 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

11.1. 
Em função das disposições trazidas pela Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Federal nº 8.538/2015, as Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal delineados no item 9.3 do presente Edital, mesmo que apresente alguma restrição.
11.2. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, cujo termo inicial se dera a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do IPREVILLE, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. (art. 4º, §§ 1º e 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015)

11.2.1. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização fiscal de que trata o item 11.2., em data designada pelo pregoeiro para reabertura da sessão.
11.3. 
A não-regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará decadência do direito à contratação e multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, sendo facultado à Administração Pública convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do instrumento contratual ou revogar a licitação.
11.4. 
Na presente licitação será assegurado, como critério de desempate, preferência para contratação das microempresas e empresas de pequeno porte.
11.4.1.
 Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço (Art. 44, § 1º da LC 123/06).
11.5.
Para efeito do item anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

11.5.1. A Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
11.5.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 11.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

11.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pela Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 11.4.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.6. 
Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 11.4, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

11.6.1. 
O disposto nesse item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP.

11.7. 
Após o encerramento dos lances, a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão.
12. 
ADJUDICAÇÃO

12.1.
No ato de julgamento das propostas, será considerada vencedora a de menor valor total, desde que atendidas todas as especificações constantes deste Edital.
12.2. 
O Objeto deste Pregão será adjudicado à licitante cuja proposta seja considerada vencedora.
12.3. 
Após ser declarada a vencedora desta licitação, não havendo manifestação das demais licitantes quanto à intenção de interposição de recursos, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado que posteriormente será submetido à homologação pela Diretora-Presidente do IPREVILLE.
12.4.
No caso de interposição de recursos, após ser proferida a decisão quanto aos mesmos, será o resultado desta licitação submetido à Diretora-Presidente do IPREVILLE para os procedimentos de adjudicação e homologação.

13.  CONTRATO
13.1.
Homologado o resultado da licitação, o IPREVILLE, respeitando a ordem de classificação, convocará a licitante vencedora para assinar o Contrato, que vinculará a mesma ao compromisso estabelecido neste Edital e na Proposta apresentada.

13.2. 
Fica estabelecido que, com a licitante vencedora, será assinado contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação para este fim, devendo, na oportunidade, apresentar todos os documentos nele exigidos.

13.3. 
Farão parte do Contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição.

13.4. 
O contrato a ser firmado com a licitante vencedora terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura.

13.5. 
O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

13.6. 
A recusa injustificada da licitante em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido no item 13.2, ou a não apresentação dos documentos exigidos, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, implicando multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado.

13.7. 
Caso a licitante declarada vencedora recuse-se a assinar o Contrato, poderá o IPREVILLE, sem prejuízo à aplicação das penalidades àquela, optar pela contratação das licitantes remanescentes em sua ordem de classificação, convocando-as para assiná-la nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado (Art. 64, Lei 8.666/93), inclusive quanto ao preço, desde que atendidas as condições de habilitação.

14. 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. 
A futura CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções previstas no Art. 7º da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, quando, no decorrer da licitação:

14.1.1. 
Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou ainda, não assinar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta, quando convocada;

14.1.2 Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

14.1.3. 
Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

14.1.4. 
Comportar-se de modo inidôneo;
14.1.5.
Cometer fraude fiscal;
14.1.6. 
Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
14.1.7. 
Falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual.
14.2. 
A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior ficará impedida de licitar e de contratar com o município de Joinville (SC) e seus respectivos órgãos descentralizados e será descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
14.2.1. Configurada quaisquer das hipóteses do item 14.1, o licitante estará sujeito à multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento similar (Art. 62 da Lei 8.666/93), podendo ser exigida indenização suplementar em caso de prejuízo excedente.

14.2.2. Para a realização dos pagamentos a futura contratada deverá apresentar as certidões de regularidade fiscal e trabalhista (Municipal, Estadual, Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS e CNDT), sendo que a não apresentação dos documentos ensejará na rescisão do contrato e multa conforme o caso, nos termos do item 14.2.1. 

14.3.
As penalidades de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais sanções, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
14.4. 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.
14.5.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15. 
IMPUGNAÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente Edital, devendo protocolar o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, em conformidade com o art. 12 do Decreto Federal nº 3.555/00.
15.2.
Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.
15.2.1.
Em função das disposições trazidas pelo Decreto Federal nº 8.538/2015, havendo alguma restrição quando da comprovação da regularidade fiscal de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso iniciará a partir da data designada para apresentação dos documentos regularizados, de que trata o item 11.2.
15.3. 
Os recursos interpostos às decisões proferidas pelo Pregoeiro serão conhecidos nos termos do inciso XVIII, do Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.
15.4. 
Os recursos serão recebidos pelo Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar ou não sua decisão em 05 (cinco) dias úteis e encaminhá-los devidamente informados à autoridade competente para apreciação e decisão, no mesmo prazo.
15.5. 
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, durante a sessão, importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora.
15.6. 
O acolhimento dos recursos importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16. 
DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. 
Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem que haja convocação para assinatura do Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
16.2. 
Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente Pregão;
16.3. 
A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
16.4. 
Recomenda-se às licitantes que estejam no local indicado no preâmbulo deste Edital, com antecedência de, pelo menos, 15 (quinze) minutos do horário previsto para a abertura do certame.
16.5. 
É fundamental a presença do representante da licitante para o exercício dos direitos de ofertar lances, manifestar intenção de recorrer e para esclarecer, em sessão pública, eventuais questionamentos feitos em diligência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.
16.6. 
O IPREVILLE reserva-se o direito de gravar e/ou filmar o certame e utilizar este meio como prova.
16.7. 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
16.8. 
Só se iniciam e vencem os prazos referidos no item anterior em dia de expediente do IPREVILLE.
16.9. 
Quaisquer questões decorrentes da execução do Contrato, que possam ser suscitadas entre o IPREVILLE e a contratada, serão resolvidas de acordo com a legislação vigente.
16.10. 
A presente licitação será regida pelos dispositivos contidos neste Pregão, pelas disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e pela Lei 10.520/2002 e Decreto Federal 8.538/2015.
16.11.
Fica eleito o Foro da Comarca de Joinville para dirimir quaisquer outras dúvidas ou questões provenientes da execução do Contrato.
Joinville, 22 de setembro de 2016.

Marcia Helena Valério Alacon

Diretora-Presidente
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1 Locação de software com tecnologia WEB – em que a comunicação entre o servidor e estação de trabalho deverá ser exclusivamente utilizando protocolos Http ou Https –, sem limitação de usuários, para gerenciamento da Administração Pública, de forma integrada, que contemple os seguintes itens: 1.1.2 – Planejamento (PPA, LDO, LOA), 1.1.3 – Contabilidade e Orçamento Público, sendo que o módulo de contabilidade, deverá atender às especificidades dos Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), 1.1.4 - Compras, Licitações e Contratos, 1.1.5 - Estoque, 1.1.6 - Patrimônio e 1.1.7 - Ponto Eletrônico, incluindo a sua instalação, conversão, importação/exportação/migração de todos os dados existentes e treinamento de usuários, bem como serviços de manutenção, suporte e atualização, para uso do Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbicos do Município de Joinville, em conformidade com o descritivo a seguir:

1.1.1 Da arquitetura:

1.1.1.1 Cada usuário do sistema deverá possuir um único login e senha para todos os módulos do sistema;

1.1.1.2 Possuir log completo de acessos e alterações realizadas pelo usuário, permitindo a visualização do conteúdo alterado pelo usuário, mostrando a informação anterior a mudança. Além da informação do registro alterado, o log deve conter data, hora, endereço de rede (IP) e opção do sistema que foi utilizada;

1.1.1.3 Permitir criar grupos de segurança para padronização das permissões de cada usuário;

1.1.1.4 Permitir gerenciar as permissões de Leitura, Alteração e Exclusão por usuário ou grupo para todas as opções do menu do sistema;

1.1.1.5 Possuir documentação online de ajuda ao usuário, contextual por opção do sistema;

1.1.1.6 Permitir exportar o conteúdo dos relatórios para extensões: xlsx, docx, pdf, txt e HTML;

1.1.1.7 Permitir navegar entre os diversos exercícios contábeis, sem a necessidade de novo acesso ao sistema, ou de aberturas de novas estações de trabalho;

1.1.1.8 Permitir acessar todos os módulos do sistema sem necessidade de acesso a novas telas, ou necessidade de abrir nova estação de trabalho;

1.1.1.9 Permitir nos relatórios adicionar filtros simultâneos para o mesmo campo e atribuir as condições de filtragem. Possibilitar salvar um filtro de relatório para utilização futura;

1.1.1.10 Permitir inserir o campo de assinaturas nos relatórios. Número de assinaturas nos relatórios deve ser ilimitado;

1.1.1.11 Possibilitar utilizar cabeçalhos personalizados, marcas d'água, alterar os títulos de relatórios e inserir notas explicativas, a serem impressas nos relatórios;

1.1.1.12 Permitir a visualização do relatório em tela antes da sua impressão, utilizando-se de ferramenta integrada à aplicação, sem necessidade de instalação de aplicações adicionais. Permitir, na ferramenta integrada de visualização do relatório, realizar pesquisas no texto do relatório, salvar em formato PDF e imprimir;

1.1.1.13 Nos relatórios impressos deverá constar uma chave eletrônica, permitindo realizar uma consulta que identifique o usuário emitente, data e hora de emissão do relatório e filtros utilizados;

1.1.1.14 Deverá permitir agendar serviços de emissão de relatórios a serem processados diretamente no servidor e enviados aos destinatários por e-mail de forma automática;

1.1.1.15 Quanto ao banco de dados, o sistema proposto deverá preferencialmente estar homologado para utilizar o Microsoft SQL Server 2000, em servidores com plataformas Microsoft Windows 2003 Server e Windows 2008 Server. Tal necessidade se justifica por ser este o ambiente em plena funcionalidade no Ipreville, não demandando novos investimentos;

1.1.1.16 Caso o SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados) não seja o Microsoft SQL Server 2000, o licenciamento, o suporte e a manutenção demandados deverão ser providos pelo fornecedor do Software Gerencial de Administração Pública;

1.1.1.17 Quanto às estações de trabalho, o sistema proposto deverá obrigatoriamente estar homologado para rodar sobre plataformas Microsoft Windows 7. Tal necessidade se justifica por ser este o ambiente em plena funcionalidade no Ipreville, não demandando novos investimentos.

1.1.2 Para o módulo de Planejamento (PPA, LDO e LOA) o sistema deverá:

1.1.2.1 Possuir cadastro de PPA, permitindo informar o ano inicial, número de protocolo do Legislativo, Lei de aprovação do PPA e macro objetivos;

1.1.2.2 Sistema deverá ter no mínimo os seguintes cadastros:

1.1.2.2.1 Programas: permitindo informar o objetivo, a justificativa, o público alvo, responsável, o macro objetivo, o problema, os indicadores, o tipo (contínuo ou temporário);

1.1.2.2.2 Ações: especificados em seus tipos (Operações especiais, projetos e atividades) permitindo informar o objetivo, o indicador, o produto e suas metas físicas;

1.1.2.2.3 Sub ações: permitindo informar seu objetivo e ação correspondente;

1.1.2.2.4 Indicadores: permitindo a especificação da metodologia de cálculo e de avaliação do indicador;

1.1.2.2.5 Unidades Gestoras e Orçamentárias.

1.1.2.3 Possuir cadastro de fonte de recursos com codificação própria, podendo ser relacionado com vários Id-Uso, de acordo com a vigência de cada regulamentação;

1.1.2.4 Possuir cadastro de projetos de governo para a execução do PPA, permitindo indicar o programa e ação e unidade gestora;

1.1.2.5 Permitir a parametrização dos projetos de governo do PPA indicando a utilização ou não de Unidades Orçamentárias, da classificação funcional, natureza de despesa e fonte de recursos. Permitindo fixar o nível de detalhamento da natureza de despesas nos projetos de governo do PPA;

1.1.2.6 Permitir a indicação dos valores previstos para execução do projeto de governo do PPA por Fonte de recursos e anos de vigência do Plano plurianual;

1.1.2.7 Possibilitar a parametrização de utilização ou não de receitas no PPA;

1.1.2.8 Permitir a indicação dos valores previstos das Receitas no PPA por Fonte de recursos e anos de vigência do Plano plurianual;

1.1.2.9 Permitir informar os índices de projeção de valores da Receita e Despesa para os anos subsequentes ao primeiro ano do PPA, calculando os valores automaticamente;

1.1.2.10 Permitir a geração de arquivos externos para integração com os sistemas informatizados do Tribunal de Contas do Estado, conforme layout especificado pelo TCE;

1.1.2.11 Deverá permitir realizar alterações no Plano Plurianual, mantendo a situação anterior e atual para histórico de alterações;

1.1.2.12 Deverá possuir cadastro de Fundamentos Legais único para utilização no Plano Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

1.1.2.13 Possuir integração com o módulo de LDO;

1.1.2.14 Possibilitar a geração de arquivos externos dos cadastros de programas, ações e metas físicas para importação em novo PPA a ser elaborado;

1.1.2.15 Permitir a emissão de relatórios cadastrais, tais como, Relação de Programas, de Fonte de recursos, de ações;

1.1.2.16 Possibilitar a emissão de relatórios comparativos entre receitas e despesas do PPA e seus valores por fonte de recurso;

1.1.2.17 Possibilitar a emissão de relatórios dos valores previstos para os projetos de governo do PPA por Ação;

1.1.2.18 Possibilitar a emissão de relatórios dos valores previstos para os projetos de governo do PPA por ação e metas físicas;

1.1.2.19 Possuir cadastro de LDO, permitindo informar o Protocolo do Legislativo e Lei de aprovação do PPA;

1.1.2.20 Permitir indicar quais os projetos de governo do PPA serão executados no ano de vigência da LDO (projetos LDO);

1.1.2.21 Permitir a parametrização dos projetos da LDO indicando a utilização ou não de Unidades Orçamentárias, da classificação funcional, natureza de despesa e fonte de recursos. Possibilitando fixar o nível de detalhamento da natureza de despesas nos projetos LDO. Respeitando a hierarquia de parametrização já informada no Plano Plurianual;

1.1.2.22 Permitir a indicação dos valores previstos para execução do projeto LDO por Fonte de recursos para o ano de vigência da LDO;

1.1.2.23 Possibilitar a parametrização de utilização ou não de receitas na LDO. Respeitando a hierarquia de parametrização já informada no Plano Plurianual;

1.1.2.24 Permitir a indicação dos valores previstos das Receitas no PPA por Fonte de recursos e ano de vigência da LDO;

1.1.2.25 Permitir informar as metas prioridades de cada projeto LDO. Meta prioridade dos projetos LDO deverá ser relacionadas as Metas físicas do Plano Plurianual, permitindo informar a quantidade prevista de execução na LDO;

1.1.2.26 Deverá permitir realizar os acompanhamentos da meta prioridade, permitindo informar a data do acompanhamento, a quantidade realizada, a descrição do que foi realizado, data do levantamento e fonte;

1.1.2.27 Possibilitar parametrização para uso ou não de detalhamentos das metas prioridades dos projetos LDO. Para os detalhamentos das metas prioridade, permitir informar o responsável, a data de início e fim, tempo de avaliação e objetivo do detalhamento;

1.1.2.28 Possibilitar distribuição dos detalhamentos das metas prioridades em tarefas, permitindo informar a quantidade o responsável e situação e unidade de medida;

1.1.2.29 Possibilitar realizar o acompanhamento de execução das tarefas, permitindo informar a quantidade executada, data do acompanhamento e descrição;

1.1.2.30 Permitir a previsão de transferências financeiras para os Fundos e Fundações;

1.1.2.31 Possuir cadastro de memórias de cálculo da Receita, Despesa e Dívida pública. Valor constante das memórias de cálculo deverá ser efetuado automaticamente;

1.1.2.32 Deverá permitir realizar alterações na LDO, mantendo a situação anterior e atual para histórico de alterações;

1.1.2.33 Permitir a geração de arquivos externos para integração com os sistemas informatizados do Tribunal de contas do Estado, conforme layout especificado pelo TCE;

1.1.2.34 Permitir o controle de senhas para acesso ao sistema, garantindo que o armazenamento das mesmas seja feito de forma criptografado no banco de dados;

1.1.2.35 Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA;

1.1.2.36 Permitir o cadastro das despesas que compõe o orçamento, com identificação do localizador do gasto, contas da despesa, fonte de recursos e valores;

1.1.2.37 Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras;

1.1.2.38 Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64;

1.1.2.39 Permitir gerar arquivo para prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado;

1.1.2.40 Possibilitar a emissão de relatórios comparativos entre receita e despesas previstas na LDO por fonte de recursos;

1.1.2.41 Deverá permitir realizar as alterações orçamentárias (Reestimativa e anulação de reestimativa de receita), (Suplementação, Créditos Especiais e Extraordinários - Abertura - Reabertura - Suplementações de Reabertos, Redução, Bloqueio, Desbloqueio, Cancelamento e Contingenciamento da despesa) informando o fundamento legal de autorização legislativa e tipo de movimento quando for o caso. A contabilização das alterações deverá ser efetuada de forma automática na contabilidade de cada unidade gestora;

1.1.2.42 Permitir realizar o Quadro de Detalhamento da Despesa para os valores Fixados assim como para as alterações orçamentárias.

1.1.3 Para o módulo de Contabilidade e Orçamento Público o sistema deverá:

1.1.3.1 Atender as normas definidas pela Secretaria de Tesouro Nacional - STN no manual de orientação sobre as NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, emitir todos os anexos da Lei 4.320/64, de acordo com normas definidas pela STN e Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina no manual de orientação para encerramento do exercício e elaboração das demonstrações contábeis e, emitir os anexos da execução orçamentária e gestão fiscal da LRF - Lei Complementar n.º 101/00;

1.1.3.2 Realizar a escrituração contábil Orçamentária, Patrimonial e de Controle em partidas em conformidade com os Artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64;

1.1.3.3 Realizar a escrituração contábil utilizando-se de eventos contábeis pré definidos e permitindo os usuários também criarem novos eventos;

1.1.3.4 Gerar as informações pertinentes ao sistema eletrônico de auditoria do TCE, apresentando um relatório de críticas;

1.1.3.5 Possuir opção para geração de dados para DIRF;

1.1.3.6 Controlar a despesa e receita por fontes de recursos (Id-Uso), de acordo com a legislação;

1.1.3.7 O cadastro de fontes de recursos deve possibilitar uma numeração própria, ou seja, uma numeração reduzida que simplificada o acesso à codificação do Id-Uso;

1.1.3.8 Permitir realizar o bloqueio e desbloqueio de movimentações retroativas, para períodos contabilmente encerrados;

1.1.3.9 Efetuar automaticamente a implantação de saldos contábeis, assim como a inscrição dos empenhos de restos a pagar, do exercício anterior para o exercício atual e após o encerramento do exercício anterior, de acordo com normas definidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina no manual de orientação para encerramento do exercício e elaboração das demonstrações contábeis;

1.1.3.10 Possibilitar a geração do empenho a partir do pré-empenho emitido pelo módulo de Compras, de forma automática, sem a utilização de importação de arquivo;

1.1.3.11 O cadastro de fornecedores deve ser integrado com o módulo de compras, ou seja, utilizar o mesmo cadastro sem depender de mecanismos de importação e exportação;

1.1.3.12 Ao refazer o encerramento do exercício, realizar uma verificação automática dos empenhos inscritos em restos a pagar, resguardando as movimentações feitas nestes empenhos no ano subseqüente;

1.1.3.13 Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o exercício anterior ainda não esteja encerrado;

1.1.3.14 Possibilitar a emissão de borderôs bancários em arquivos para integração bancária ou impressos. Assim como permitir a emissão de cheques em formulários contínuos para impressoras matriciais ou integração automática com impressoras de cheques;

1.1.3.15 A impressão de cheques em formulário contínuo deverá ser adequada aos padrões dos diversos bancos (configuradas pelo próprio usuário);

1.1.3.16 Não permitir o cadastramento de decretos sem vinculação a Lei Autorizativa;

1.1.3.17 Permitir cadastrar históricos de movimentação, informando os grupos de movimentos;

1.1.3.18 Permitir informar as parcelas do empenho (data de vencimento e valor);

1.1.3.19 Permitir realizar a programação financeira das receitas de forma individualizada, receita por receita;

1.1.3.20 Permitir realizar o cronograma de desembolso da despesa de forma individualizada, despesa por despesa;

1.1.3.21 Permitir emitir o Balancete da receita, Balancete da Despesa e de Verificação de forma individual e consolidada no município;

1.1.3.22 Relatórios mínimos exigidos:

1.1.3.22.1 Diário Geral;

1.1.3.22.2 Balancete de Verificação;

1.1.3.22.3 Balancete de conta corrente

1.1.3.22.4 Balancete da despesa;

1.1.3.22.5 Suplementações e reduções;

1.1.3.22.6 Movimentação/razão do empenho;

1.1.3.22.7 Movimentação/razão do fornecedor;

1.1.3.22.8 Movimentação/razão da despesa;

1.1.3.22.9 Movimentação/razão da receita;

1.1.3.22.10 Movimentação/razão da conta contábil;

1.1.3.22.11  Cronograma de desembolso sintético e analítico;

1.1.3.22.12 Cronograma de desembolso por fonte de recursos;

1.1.3.22.13 Programação financeira, sintético e analítico;

1.1.3.22.14 Programação financeira por fonte de recursos;

1.1.3.22.15 Programação financeira Comparada com o Cronograma de desembolso;

1.1.3.22.16 Programação financeira Comparada com o Cronograma de desembolso por fonte de recursos;

1.1.3.22.17 Receita arrecadada no período;

1.1.3.22.18 Relação de empenhos (emitidos/liquidados/anulados/pagos/retidos/a pagar);

1.1.3.22.19 Demonstrativo e/ou Balancete de receita por fonte de recursos;

1.1.3.22.20 Disponibilidade financeira por fonte de recursos.

1.1.3.23 O sistema deve possuir os módulos para atender a parte financeiro/tesouraria, execução orçamento-, LRF e TCE, sem ter que acessar outro sistema ou módulo a parte;

1.1.3.24 Oferecer mecanismos de geração automática de parcelas do empenho para agilizar a digitação;

1.1.3.25 No cadastro da receita permitir informar várias fontes de recursos e percentuais que cada fonte irá receber na arrecadação.  Controlar para que a soma dos percentuais informados nas fontes de recursos não ultrapasse 100%;

1.1.3.26 A impressão de cópias de cheques deverá conter os número(s) do(s) empenho(s) e numeração das liquidações que compõem o mesmo;

1.1.3.27 Na arrecadação da receita fazer os lançamentos por fonte de recurso, conforme percentual informado no cadastro da receita;

1.1.3.28 Possibilitar desfazer o encerramento do exercício, para fins de ajustes ou correções;

1.1.3.29 Na arrecadação de receita que possuir conta redutora vinculada, alertar se deseja fazer o lançamento na conta redutora automaticamente, conforme percentual definido em Lei;

1.1.3.30 Permitir realizar a apropriação de receitas extra orçamentárias mantendo-se o vínculo com a retenção e empenho orçamentários que originou a apropriação;

1.1.3.31 Permitir emissão de solicitação de diária, contendo a numeração da solicitação, data do cadastro, nome agente público, centro de custo, descrição da viagem, data hora e local de partida, data hora e local de retorno, destino, meio de locomoção, quantidade de diárias, valor unitário e valor total e fundamento legal;

1.1.3.32 Permitir a validação da solicitação da diária;

1.1.3.33 Permitir anulação da solicitação da diária;

1.1.3.34 Permitir empenhamento automático das diárias através da solicitação de diárias;

1.1.3.35 Permitir o controle de senhas para acesso ao sistema, garantindo que o armazenamento das mesmas seja feito de forma criptografado no banco de dados;

1.1.3.36 Sistema deve permitir o cadastro de processos de recursos antecipados, assim como a prestação de contas dos mesmos;

1.1.3.37 Sistema deverá permitir a aprovação do processo de prestação de contas e realizar os lançamentos contábeis de devolução ou consumo de forma automática na contabilidade;

1.1.3.38 Sistema deverá permitir o cadastro de convênios e seus aditivos;

1.1.3.39 Permitir o registro, no arquivo de auditoria (log), dos dados de usuário, data e hora da execução e o tipo da operação executadas pelo usuário, bem como o registro das manutenções efetuado nos dados;

1.1.3.40 Permitir consultar os registros do log de auditoria;

1.1.3.41 Permitir a importação, exportação e consolidação de dados com a Prefeitura de acordo com o layout utilizado pelo Município, sendo que o sistema deverá também se integrar com todos os órgãos fiscalizadores (exemplo: Portal de Transparência);

1.1.3.42 Permitir gerar arquivos de exportação para o sistema e-Sfinge, do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, referente aos atos administrativos (compras, contratos, licitações, patrimônio, estoques, etc.), registros contábeis, financeiros e orçamentários, conforme layout definido pelo mesmo (TCE-SC);

1.1.3.43 Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos para o Tribunal de Contas do Estado.

1.1.4 Para o módulo de Compras, Licitações e Contratos o sistema deverá:

1.1.4.1 Gerenciar os cadastros de materiais/serviços da seguinte forma:

1.1.4.1.1 Permitir o cadastro e a parametrização de material a serviço com as informações típicas (ex.: unidade medida, classificação, entre outros);

1.1.4.1.2 O cadastro de materiais e serviços deve possibilitar categorizar em níveis e subníveis de classificação, como por exemplo: Grupo, Subgrupo e assim por diante;

1.1.4.1.3 Permitir alteração de material e serviço;

1.1.4.1.4 Manter o histórico das alterações;

1.1.4.1.5 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.2 Gerenciar os cadastros de fornecedores da seguinte forma:

1.1.4.2.1 Permitir que no cadastro de Fornecedores e Credores, sejam preenchidas e vinculadas às informações das contas bancárias, ramo de atividade e os documentos relativos à regularidade da empresa quando da participação em procedimentos junto a Administração Pública;

1.1.4.2.2 Permitir que a partir do cadastro de Fornecedores e Credores seja emitido o Certificado de Registro Cadastral;

1.1.4.2.3 Permitir indicar no cadastro dos fornecedores se é Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (para cumprimento da Lei Complementar 123/2006);

1.1.4.2.4 Permitir o cadastro de pessoas do tipo Física e Jurídica, possibilitando o preenchimento e a vinculação de seus respectivos endereços, bem como das informações típicas relativas a cada tipo de cadastro, com opção de torná-lo Credor/Fornecedor.

1.1.4.3 Gerenciar as requisições de compras/contratação de materiais e serviços da seguinte forma:

1.1.4.3.1 Permitir a emissão de requisição de compra/contratação com a inclusão de informações típicas (unidade requisitante, dotação, item, quantidade, valor, entre outros);

1.1.4.3.2 Permitir a alteração de requisição de compra/contratação;

1.1.4.3.3 Permitir a liberação/validação da requisição de compra/contratação;

1.1.4.3.4 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado à requisição de compra/contratação, gerando a reserva de orçamento;

1.1.4.3.5 Manter o histórico das alterações e da movimentação da requisição de compra/contratação;

1.1.4.3.6 Permitir a impressão da requisição de compra/contratação e/ou exportação e/ou transmissão de dados da requisição de compra individualmente ou em lote, conforme o caso;

1.1.4.3.7 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.4 Permitir cadastrar pesquisa de preço, numerando-a, especificando seu objeto resumido, seus materiais/serviços (através da vinculação com as requisições de compra/contratação), seus critérios de julgamento, fornecedores pesquisados, valor cotado e classificação/desclassificação de fornecedores, gerando um mapa comparativo de preços;

1.1.4.5 Processar compras diretas da seguinte forma:

1.1.4.5.1 Permitir o cadastro de compra direta com a inclusão de informações típicas (ex.: unidade requisitante, requisição de compra, valor, fornecedor, item, quantidade, entre outros);

1.1.4.5.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado à requisição de compra/contratação;

1.1.4.5.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.5.4 Permitir a importação de informações da requisição de compra/contratação;

1.1.4.5.5 Permitir a alteração da compra direta;

1.1.4.5.6 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão de dados da compra direta;

1.1.4.5.7 Permitir a anulação da compra direta;

1.1.4.5.8 Manter o histórico das alterações e da movimentação da compra direta;

1.1.4.5.9 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.6 Permitir elaborar editais, para todas as modalidades de licitação previstas na lei nº 8.666/93 e a modalidade Pregão conforme lei nº 10.520/02, Com base no valor estimado e na finalidade, o software deverá alertar o usuário para os casos em que informar uma modalidade de licitação incompatível com a tabela de valores da Lei 9.648/98;

1.1.4.7 Processar Dispensa e Inexigibilidade de Licitação na seguinte forma:

1.1.4.7.1 Permitir o cadastro de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação com a inclusão de informações típicas (ex.: unidade requisitante, requisição de compra/contratação, valor, fornecedor, entre outros);

1.1.4.7.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado à requisição de compra/contratação;

1.1.4.7.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.7.4 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.7.5 Permitir a importação de informações da requisição de compra/contratação;

1.1.4.7.6 Permitir a alteração de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação;

1.1.4.7.7 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou a transmissão do termo de Dispensa e Inexigibilidade da Licitação;

1.1.4.7.8 Permitir a anulação de Dispensa e de Inexigibilidade de Licitação;

1.1.4.7.9 Manter o histórico das alterações e da movimentação da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação;

1.1.4.7.10 Permitir o cadastro da publicidade da Dispensa e da Inexigibilidade de Licitação;

1.1.4.7.11 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.8 Instruir Fase Interna e da Licitação na seguinte forma:

1.1.4.8.1 Permitir o cadastro de licitação, de acordo com a modalidade, com a inclusão de informações típicas (ex.: processo administrativo, modalidade, valor, entre outras);

1.1.4.8.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado à requisição de compra/contratação;

1.1.4.8.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.8.4 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.8.5 Possibilitar o cadastro de todos os tipos de documentos exigidos em editais;

1.1.4.8.6 Permitir a importação das informações da requisição de compra/contratação;

1.1.4.8.7 Permitir a alteração da licitação;

1.1.4.8.8 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou a transmissão dos dados/ textos relacionados à licitação;

1.1.4.8.9 Permitir a anulação da licitação;

1.1.4.8.10 Permitir o cadastro da publicidade de licitação;

1.1.4.8.11 Permitir o cadastro de comissões de licitação e pregoeiros;

1.1.4.8.12 Manter o histórico das alterações e da movimentação da licitação;

1.1.4.8.13 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.9 Realizar Fase Externa de Licitação na seguinte forma:

1.1.4.9.1 Permitir o cadastro de licitação de acordo com a modalidade, com a inclusão de informações típicas (ex.: modalidade, requisição de compra/contratação, valor, entre outras);

1.1.4.9.2 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.9.3 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.9.4 Possibilitar o cadastro de todos os tipos de documentos exigidos em editais;

1.1.4.9.5 Permitir a importação de informações da requisição de compra/contratação;

1.1.4.9.6 Permitir a alteração da licitação;

1.1.4.9.7 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão dos dados/textos relacionados à licitação;

1.1.4.9.8 Permitir a anulação e revogação da licitação;

1.1.4.9.9 Permitir o cadastro da publicação da licitação;

1.1.4.9.10 Permitir o cadastro de comissões de licitação e pregoeiro;

1.1.4.9.11 Permitir o registro das propostas e sendo o caso, da fase competitiva;

1.1.4.9.12 Permitir o julgamento das propostas;

1.1.4.9.13 Permitir o julgamento e homologação de um item de licitação para mais de um licitante (Conforme determina o Art. 45º § 6º da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores);

1.1.4.9.14 Permitir julgar automaticamente um processo licitatório com base nos valores cadastrados nas propostas (Preço e Técnica);

1.1.4.9.15 Permitir a adjudicação e a homologação total ou parcial da licitação;

1.1.4.9.16 Permitir o registro da licitação deserta e frustrada (total e/ou parcialmente);

1.1.4.9.17 Permitir cadastrar e gerenciar recursos administrativos;

1.1.4.9.18 Manter o histórico das alterações e da movimentação da licitação;

1.1.4.9.19 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.10 Permitir gerenciar o Pregão Presencial da seguinte forma:

1.1.4.10.1 Por item, Global e Lote;

1.1.4.10.2 Fazer o credenciamento dos participantes, e imprimir um documento para que seja vistado pelos mesmos;

1.1.4.10.3 Cadastrar todas as propostas, classificando conforme a Lei 10.520/2002;

1.1.4.10.4 Destacar as propostas classificadas e permitir imprimir;

1.1.4.10.5 Registrar em tempo real todos os lances, destacando o menor preço;

1.1.4.10.6 Nas licitações Globais e por Lote, deverá exigir registrar apenas o valor total e ter a opção para informar os valores unitários dos itens que compõe o processo;

1.1.4.10.7 Indicar a intenção de recurso, o licitante e a motivação do recurso;

1.1.4.10.8 Fazer a Ata Circunstancial, registrando todos os lances e todas as Propostas de forma automática;

1.1.4.10.9 Permitir indicar se o processo vai ser utilizado para o Sistema de Registro de Preços (conforme decreto nº 3.931/2001);

1.1.4.10.10 O pregão presencial deve ser atendido pelo software de compras, não sendo permitido uso de módulo a parte;

1.1.4.10.11 Permitir o cadastramento da Ata de Registro de Preço para emissão de relatórios gerenciais;

1.1.4.10.12 Alertar caso o usuário utilize o processo de Registro de Preços fora do prazo de validade do mesmo.

1.1.4.11 Permitir gerenciar os Contratos da seguinte forma:

1.1.4.11.1 Permitir o cadastro de contratos, com a inclusão de informações típicas (ex.: objeto, licitação fornecedor, vigência, entre outras);

1.1.4.11.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado ao contrato;

1.1.4.11.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.11.4 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.11.5 Permitir a importação de informações da Compra Direta, Dispensa, Inexigibilidade e Licitação;

1.1.4.11.6 Permitir a alteração do contrato;

1.1.4.11.7 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão dos dados/textos relacionados ao contrato;

1.1.4.11.8 Permitir a rescisão do contrato;

1.1.4.11.9 Permitir o cadastro da publicidade do contrato;

1.1.4.11.10 Manter o histórico das alterações e da movimentação do contrato;

1.1.4.11.11 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.12 Permitir gerenciar Termos Aditivos da seguinte forma:

1.1.4.12.1 Permitir o cadastro de termos aditivos, apostilamentos, reajustes e reequilíbrio dos contratos, com a inclusão de informações típicas (objeto, licitação e/ou contrato, valor, fornecedor, vigência, entre outros);

1.1.4.12.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado ao termo aditivo;

1.1.4.12.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.12.4 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.12.5 Permitir a alteração do termo aditivo;

1.1.4.12.6 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão dos dados/textos relacionados ao termo aditivo;

1.1.4.12.7 Permitir o cadastro da publicidade do termo aditivo;

1.1.4.12.8 Manter o histórico das alterações e da movimentação do aditivo ao contrato;

1.1.4.12.9 Emitir relatórios com a aplicação de filtros;

1.1.4.12.10 Alertar o usuário nos casos de aditivos de valores acima do permitido em Lei. Art. 65, § 1º, Lei 8.666/93 (limite de 25% para obras, serviços ou compras, e até o limite de 50% (cinquenta por cento para reforma de edifício ou de equipamento).

1.1.4.13 Permitir a emissão/anulação de Pré-Empenho da seguinte forma:

1.1.4.13.1 Permitir a emissão do Pré-Empenho, com as informações típicas (ex.: espécie, licitação e/ou contrato e/ou compra direta, objeto, fornecedor, despesa, item, valor, entre outras);

1.1.4.13.2 A emissão de Pré-Empenho de compras diretas deve ser feita a partir dos dados de uma ou de várias requisições de compra/contratação. Oferecendo a possibilidade de somar os itens com mesmo produto e mesmo código, se necessário;

1.1.4.13.3 A emissão de Pré-Empenho originado de processo licitatório deve ser feita a partir de uma licitação devidamente homologada. Copiando os dados do processo licitatório (Como a dotação, objeto resumido, forma de entrega, local, frete, condições de pagamento, itens homologados para o fornecedor em questão);

1.1.4.13.4 Avisar quando um Pré-Empenho está sendo emitido para um contrato que não tenha sido publicado;

1.1.4.13.5 Permitir a alteração do Pré-Empenho;

1.1.4.13.6 Permitir a anulação do Pré-Empenho com as informações típicas (ex.: forma, valor, motivo);

1.1.4.13.7 Manter o histórico das alterações e da movimentação do Pré-Empenho;

1.1.4.13.8 Permitir a impressão do Pré-Empenho e/ou a exportação e/ou transmissão dos dados do Pré-Empenho individualmente ou em lote, conforme o caso;

1.1.4.13.9 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.14 Não permitir elaborar edital, efetuar pesquisa de preços, emitir contrato sem licitação e emitir Pré-Empenho, sem a vinculação com a respectiva requisição de compra/contratação;

1.1.4.15 Gerenciar as Autorizações de Fornecimento da seguinte forma:

1.1.4.15.1 Permitir o cadastro da Autorização de Fornecimento, com a inclusão de informações típicas (ex.: objeto, licitação, valor, fornecedor, item, quantidade, entre outros);

1.1.4.15.2 A Autorização de Fornecimento deverá abater o saldo, quantitativo e financeiro do documento que deu sua origem (requisição, licitação, contrato, pré-empenho), ou seja, não deverá permitir autorizar além do que foi requisitado, licitado, contratado e/ou pré-empenhado;

1.1.4.15.3 Emitir alerta das certidões negativas vencidas;

1.1.4.15.4 Permitir a alteração da Autorização de Fornecimento;

1.1.4.15.5 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão da Autorização de Fornecimento;

1.1.4.15.6 Permitir o recebimento da Autorização de Fornecimento;

1.1.4.15.7 Manter o histórico das alterações e da movimentação da autorização de fornecimento;

1.1.4.15.8 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.16 Controlar as sanções administrativas da seguinte forma:

1.1.4.16.1 Permitir cadastro das sanções aplicadas a fornecedores;

1.1.4.16.2 Alertar no caso do fornecedor que tenha sido declarado inidôneo para participar de licitações públicas, quando este for participar de processos licitatórios, quando for emitir um contrato para o mesmo ou quando emitir uma autorização de empenho (de compras diretas).

1.1.4.17 Permitir o bloqueio de movimentações retroativas, ou seja, permitir que sejam bloqueadas as movimentações até uma determinada data, para fins de resguardar informações geradas para o e-sfinge;

1.1.4.18 Impedir que uma requisição, licitação, contrato, pré-empenho ou autorização seja eliminado/apagado do software, contendo movimentos posteriores, fazendo assim com que fiquem documentos não íntegros.

1.1.5 Para o módulo de Estoque o sistema deverá:

1.1.5.1 Gerenciar materiais de almoxarifado da seguinte forma:

1.1.5.1.1 Permitir que os materiais cadastrados sejam utilizados como item de estoque;

1.1.5.1.2 Permitir o cadastro e a parametrização de almoxarifado;

1.1.5.1.3 Permitir a requisição de material de estoque;

1.1.5.1.4 Permitir a autorização/validação da requisição de material de estoque;

1.1.5.1.5 Permitir a impressão da requisição de estoque;

1.1.5.1.6 Permitir o atendimento da requisição/baixa de material de estoque;

1.1.5.1.7 Permitir a anulação da requisição de material de estoque;

1.1.5.1.8 Permitir inventariar o estoque;

1.1.5.1.9 Permitir ajuste de saldos de estoque;

1.1.5.1.10 Permitir a entrada de materiais no estoque mediante lançamento de Documento Fiscal;

1.1.5.1.11 Manter o histórico das alterações e das movimentações de estoque;

1.1.5.1.12 Emitir relatórios com a aplicação de filtros.

1.1.6 Para o módulo de Patrimônio o sistema deverá:

1.1.6.1 Permitir o cadastro do bem com a inclusão de informações típicas (ex.: bem, valor, fornecedor, taxa de depreciação, entre outras);

1.1.6.2 Permitir informar no cadastro do bem a sua localização física (permitindo cadastrar níveis hierárquicos);

1.1.6.3 Permitir inserir a imagem do bem no seu cadastramento sendo que esta imagem deverá ficar armazenada no banco de dados e não em arquivo a parte;

1.1.6.4 Manutenção dos bens:

1.1.6.4.1 Permitir registrar as ocorrências de manutenções dos bens;

1.1.6.4.2 Controlar a retirada de bens para conserto, permitindo imprimir um termo de saída do bem para conserto.

1.1.6.5 Permitir efetuar o tombamento de bens adquiridos através de compra, doação, comodato e outras;

1.1.6.6 Permitir informar a devolução do bem em comodato;

1.1.6.7 Permitir a transferência de bens, de forma individual e global, entre entidades, emitindo guia de transferência;

1.1.6.8 Controlar o empréstimo de bens, emitindo termo de empréstimo;

1.1.6.9 Permitir inventariar o patrimônio;

1.1.6.10 Relatórios mínimos exigidos:

1.1.6.10.1 Termo de Responsabilidade, individual ou coletivo do bem público;

1.1.6.10.2 Inventário;

1.1.6.10.3 Histórico de movimentações do bem, com possibilidade de elencar sua depreciação;

1.1.6.10.4 Relação de bens, por tipo, grupo, setor, por período, etc. e sua respectiva depreciação;

1.1.6.10.5 Relação da depreciação por tipo, grupo, setor, por período, etc.

1.1.6.11 Permitir a reavaliação de valores dos bens, bem como o valor residual do bem, tempo de vida útil e a depreciação;

1.1.6.12 Emitir as etiquetas de identificação do bem (tombamento) com código de barras;

1.1.6.13 Realizar o tombamento de vários bens ao mesmo tempo (geração de múltiplos bens a partir de um único cadastrado);

1.1.6.14 Efetuar depreciação para toda uma classificação de bens conforme taxa determinada por Normativa Municipal;

1.1.6.15 Emitir alerta para reavaliação do bem, conforme prazo pré estabelecido pela Normativa Municipal;

1.1.6.16 Permitir integração e/ou exportação com software de contabilidade pública, importando as contas contábeis dos bens e exportando os valores de depreciação dos mesmos;

1.1.6.17 Permitir a importação, exportação e consolidação de dados com a Prefeitura, de acordo com o layout utilizado pelo Município;

1.1.6.18 Permitir a configuração da regras contábeis para a contabilização, indicando as contas contábeis a serem utilizadas, de acordo com cada tipo de movimentação de valores do patrimônio por classificação patrimonial;

1.1.6.19 Permitir nos movimentos de valores patrimoniais visualizar a contabilização dos mesmos, quando efetuadas;

1.1.6.20 Permitir indicar no cadastro do bem patrimonial os bens complementares do mesmo que o compõem;

1.1.6.21 Permitir a configuração da regras contábeis para a contabilização, indicando as contas contábeis a serem utilizadas, de acordo com cada tipo de movimentação de valores do patrimônio por bem patrimonial;

1.1.6.22 Permitir informar no cadastro do bem patrimonial dados característicos de acordo com o tipo de bem, devendo estes serem informados em campos específicos de forma individualizada como por exemplo, os Imóveis, demonstrando dados específicos relativos aos mesmos, como: área territorial e predial, localização e dados do registro imobiliário, etc;

1.1.6.23 Permitir a atualização das taxas de depreciação/amortização valor residual nos bens a partir do cadastro de classificação patrimonial;

1.1.6.24 Permitir a atualização das regras da regras contábeis para a contabilização nos bens a partir do cadastro de classificação patrimonial.

1.1.7 Para o módulo de Ponto Eletrônico o sistema deverá:

1.1.7.1 Permitir integração com sistema de folha de pagamento da Secretaria de Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de Joinville ou utilizar o mesmo banco de dados;

1.1.7.2 Permitir a configuração das ocorrências de horas extras, faltas, DSR Perdido, adicional noturno e demais ocorrências de folha, para gerar lançamento diretamente na folha de pagamento;

1.1.7.3 Permitir a configuração de vários tipos de horários permitindo compensação dentro do mês;

1.1.7.4 Possibilitar a flexibilidade de horários, permitindo a jornada de trabalho em horários diferentes;

1.1.7.5 Possuir programação de afastamento;

1.1.7.6 Permitir consulta de horários por período;

1.1.7.7 Gerenciar períodos semanais;

1.1.7.8 Dispor de fórmula de cálculo individual para as ocorrências do ponto, possibilitando ajustar a jornada de trabalho da entidade;

1.1.7.9 Possuir relatórios gerenciais para controle das ocorrências verificadas na apuração das marcações;

1.1.7.10 Possuir relatórios dos servidores ausentes e presentes no Ipreville em determinado período;

1.1.7.11 Emitir relatório de horas apuradas, por servidor e por ocorrência. Permitindo agrupar os valores por ocorrência e suprimir as faltas não descontadas em folha;

1.1.7.12 Permitir ao usuário, incluir ou retirar ocorrências no cálculo do ponto (Ocorrências a calcular);

1.1.7.13 Permitir o cadastro de períodos de apuração do ponto;

1.1.7.14 Permitir o fechamento do período de apuração das ocorrências de forma geral e individual (individual para cálculo de rescisões);

1.1.7.15 Permitir acessar o dia para inserir a marcação faltante ou desconsiderar uma marcação equivocada, possibilitando reapurar o dia e fechá-lo;

1.1.7.16 Possuir recurso para fechar o dia, não gerando mais valores para este dia;

1.1.7.17 Possuir relatório de absenteísmo configurável;

1.1.7.18 Atender dentro do prazo legal a portaria nº 1.510/2009 do Ministério de Estado do Trabalho e Emprego.

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 A locação e a prestação dos serviços mencionados no item 1.1 justificam-se pela necessidade de automatizar os processos do Ipreville, integrar as informações de contabilidade e orçamento público, compras, licitações, contratos, estoques e controle patrimonial; facilitar a remessa de dados para o Tribunal de Contas do Estado e permitir a consolidação dos dados com Prefeitura Municipal de Joinville; atender as normas específicas dos órgãos fiscalizadores (Tribunais de Contas, Ministério da Previdência, entre outros) voltada para Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e agilizar o fluxo das informações, melhorando as condições de trabalho no atendimento do interesse público;
2.2 Tendo em vista que as especificidades necessárias para sistema de Contabilidade de Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) não seguem a mesma estrutura da contabilidade utilizada nas Prefeituras ou no Estado, uma vez que observam legislações específicas para a previdência, com plano de contas diferenciado e com anexos específicos, entre outros, faz-se necessária a comprovação de aptidão técnica através de Atestado que comprove locação deste módulo por Regime Próprio.

3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DAS PARTES

3.1 Caberá ao Ipreville:

3.1.1 Dar condições para o desenvolvimento das atividades por parte do fornecedor;

3.1.2 Propiciar acesso aos profissionais do fornecedor às suas dependências para a execução dos serviços, quando necessário;

3.1.3 Exercer ampla fiscalização do serviço contratado, através do fiscal do contrato, o que em nenhuma hipótese eximirá o fornecedor das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e/ou Penal;

3.1.4 Através dos fiscais do contrato apontar por escrito, caso sejam verificadas, irregularidades no serviço prestado pelo fornecedor;

3.1.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações contratuais, que não atendam às especificações previstas no edital e na proposta ofertada pelo fornecedor, exigindo sua imediata correção, sob pena de rescisão contratual com as conseqüentes penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pelo Ipreville;

3.1.6 Responsabilizar-se pelo correto uso do software, nos termos contidos na licença de uso e as instruções fornecidas pelo fornecedor;

3.1.7 Utilizar o software apenas para os fins a que se destina sendo vedada sua modificação, doação, cessão ou transferência a terceiros;

3.1.8 Prestar as informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto do contrato, que venham a ser solicitados pelos técnicos do fornecedor;

3.1.9 Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada pelo fiscal designado pelo Ipreville;

3.1.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, consultando mensalmente as certidões negativas Municipal, Estadual, Federal, FGTS, INSS e CNDT, antes do pagamento.

3.2 Caberá ao fornecedor:

3.2.1 Quanto à Exportação, Conversão e Importação/Migração das informações de base de dados dos sistemas de planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico:

3.2.1.1. Realizar a importação dos dados existentes no sistema atualmente utilizado pelo Ipreville, segundo layout fornecido pelo Ipreville;

3.2.1.2. Realizar a exportação dos dados, quando do término do contrato, segundo layout fornecido pelo Ipreville;

3.2.1.3. Realizar após os serviços de conversão, testes visando à validação dos dados convertidos como condição essencial à liquidação e pagamento de tais serviços, sem prejuízo da aplicação de penalidades em casos de identificação futura de erros e incorreções;

3.2.1.4. O recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para cada base convertida (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico), devendo ser acompanhado pelo responsável do setor interessado;

3.2.1.5. Para o módulo de Contabilidade, a importação/exportação restringe-se ao exercício corrente;

3.2.1.6. Para o Portal da Transparência deverão ser migrados os dados dos registros contábeis dos últimos cinco exercícios.

3.2.2 Quanto à Instalação de base de dados dos sistemas de planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico:

3.2.2.1. Realizar para cada um dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados, quando couber, as atividades de: instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por este Instituto e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente;

3.2.2.2. O recebimento dos serviços de implantação se dará mediante aceite formal e individual dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados, devendo ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pelo responsável do setor onde o sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais e instrumentalizados;

3.2.2.3. Fornecer todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuados, prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes;

3.2.2.4. Responder pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que porventura venham a ocorrer nas informações do Ipreville, quando estas estiverem sob sua responsabilidade;

3.2.2.5. Guardar sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância deste item, inclusive após o término do contrato.

3.2.3 Quanto à Capacitação e Treinamento dos usuários:

3.2.3.1. Apresentar no ato de assinatura do contrato, um Plano de Treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico), abrangendo os níveis: funcional e gerencial, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos:

3.2.3.1.1. Nome e objetivo de cada módulo de treinamento;

3.2.3.1.2. Público alvo;

3.2.3.1.3. Conteúdo programático;

3.2.3.1.4. Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas,     documentação técnica, etc;

3.2.3.1.5. Carga horária de cada módulo do treinamento;

3.2.3.1.6. Processo de avaliação de aprendizado;

3.2.3.1.7. Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes,     slides, livros, folhetos, etc.).

3.2.3.2. Adequar o número de servidores do Ipreville para que as turmas sejam dimensionadas por módulo, sendo que, os equipamentos serão disponibilizados pelo Ipreville;

3.2.3.3. Treinar os usuários de cada sistema licitado, ao término do período de implantação;

3.2.3.4. Proporcionar ao Ipreville o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá o fornecedor, sem ônus para o Ipreville, ministrar o devido reforço;

3.2.3.5. O recebimento dos serviços de treinamento se dará mediante aceite formal e individual dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados;

3.2.3.6. Somente quando solicitado pelo Ipreville, realizar o treinamento de novos usuários que surgirão em seu quadro de pessoal em função de substituição de pessoal decorrente de demissões, mudanças de cargos, aposentadorias, entre outros, até o limite de 100 (cem) horas-técnicas anuais, que serão pagas em separado, quando efetivamente realizadas;

3.2.3.6.1. As horas previstas no item 3.2.3.6 correspondem apenas a uma estimativa, não obrigando o Ipreville à sua contratação integral durante a vigência do contrato.

3.2.4 Quanto ao Suporte Técnico:

3.2.4.1. Garantir que o atendimento à solicitação de suporte seja informado previamente ao fiscal do contrato e realizado por técnico apto a prover o devido suporte ao sistema, com objetivo de:

3.2.4.1.1. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização de cada software (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico), visando atender em tempo e forma, as necessidades de informação técnica e funcional em casos de erros e situações não previstas, necessidades de apoio operacional, assim como solução de problemas que podem acontecer no dia a dia da operação;

3.2.4.1.2. Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de      operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup     adequado para satisfazer as necessidades de segurança;

3.2.4.1.3. Dispor, durante toda a vigência do contrato, de equipe para atender necessidades de suporte remoto, via telefone, e-mail ou internet, de segunda a sexta-feira, das 8h00m às 18h00m (horário de Brasília). Quando não for possível atender à necessidade do Ipreville através de suporte remoto, um técnico deverá ser deslocado até a sede do Instituto para atendimento local;

3.2.4.1.4. O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará mediante verificação do setor competente indicado em documento próprio da empreso fornecedor, relatando os serviços prestados e o tempo despendido para tanto.

3.2.5 Quanto à Manutenção e Atualização:

3.2.5.1. Desenvolver atividades de manutenção preventiva e/ou corretiva para ajustes e de evoluções tecnológicas dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados, sem custo para o Ipreville;

3.2.5.2. Fornecer e instalar versões atualizadas dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados, para aprimoramento dos mesmos e para atendimento de novas normas e leis nas esferas federal, estadual e municipal, sem custo para o Ipreville, instaladas após a autorização do fiscal do contrato;

3.2.5.3. Monitorar a integridade dos bancos de dados dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados;

3.2.5.4. Customizar os softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados para atendimento do Ipreville, com inclusão de novas funções, relatórios ou consultas;

3.2.5.5. Atender aos chamados para serviços de conversão, recuperação de dados e migração da solução contratada em caso de expansão ou troca de equipamentos no Ipreville, sendo que quando gerarem custo para o Instituto este deverá ser, primeiramente, aceito pelo fiscal do contrato.

3.2.6 Caberá ainda ao fornecedor:

3.2.6.1. Licenciar o uso do software ao Ipreville a título de locação;

3.2.6.2. Prestar os serviços de acordo com as especificações e prazos previstos, nos itens 1.1, 3.2 e 9.1 deste Termo de Referência;

3.2.6.3. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares do Ipreville quando estiverem prestando serviços nas instalações deste;

3.2.6.4. Respeitar o horário de expediente do Ipreville, suas normas e procedimentos de controle e acesso às suas dependências;

3.2.6.5. Identificar seus funcionários através de crachá, quando em trabalho no Ipreville, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Ipreville;

3.2.6.6. Responder pelos danos causados diretamente ao Ipreville ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do serviço pelo Ipreville;

3.2.6.7. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do Ipreville, quando estes tenham sido ocasionados por seus funcionários durante a prestação dos serviços;

3.2.6.8. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração praticada por seus funcionários na sede do Ipreville;

3.2.6.9. Zelar pela perfeita execução do contrato, devendo as falhas que por ventura venham a ocorrer serem sanadas em prazos que não tragam prejuízos para o Ipreville;

3.2.6.10. Fornecer, na forma solicitada, demonstrativo das falhas ocorridas;

3.2.6.11. Comunicar ao Ipreville qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

3.2.6.12. Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação durante toda a execução do contrato;

3.2.6.13. Prestar os serviços objeto deste Termo de Referência nas mesmas condições preço e prazo ofertados na proposta apresentada;

3.2.6.14. Apresentar a Nota Fiscal referente ao produto/serviço fornecido ao fiscal do contrato;

3.2.6.15. Atender as solicitações do Ipreville que não forem resolvidas através do acesso remoto no prazo máximo de 72 horas;

3.2.6.16. Manter preposto aceito pela Administração do Ipreville, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos que envolvam os serviços contratados, bem como dirimir as dúvidas e promover os acertos necessários, devendo o seu nome completo, telefone celular e e-mail ser fornecidos quando solicitados pelo Ipreville;

3.2.6.17. Não transferir ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações que decorrerão do contrato;

3.2.6.18. Responsabilizar-se pelas despesas dos seus técnicos alocados no atendimento ao Ipreville durante a realização da instalação, exportação, conversão, importação/migração de dados e treinamentos, inclusive deslocamentos, diárias de viagem e estadias;

3.2.6.19. Manter completo sigilo sobre as informações que lhe forem confiadas, não podendo cedê-las a terceiros, sob nenhum pretexto, comprometendo-se, por seus profissionais, a tê-las sob sua guarda;

3.2.6.20. Disponibilizar o sistema locado, em caso de rescisão unilateral ocasionada pelos motivos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, por no máximo 2 (dois) meses subseqüentes à referida rescisão;

3.2.6.21. Assumir todas as demais despesas, diretas ou indiretas (taxas, impostos ou quaisquer outras que porventura incidam sobre o objeto deste contrato), inclusive em relação aos seus funcionários, tais como despesas pessoais dos técnicos, relativo ao transporte, hospedagem e refeições, sem direito a qualquer tipo de ressarcimento por parte do Ipreville;

3.2.6.22. Disponibilizar, ao término do contrato, o banco de dados e ferramenta de acesso para emissão de relatórios e consultas dos registros contábeis dos exercícios anteriores vinculados ao contrato.

4. FISCALIZAÇÃO

4.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato ficarão a cargo do Ipreville que, para tanto, designa os fiscais do contrato, responsáveis pela supervisão direta da execução do objeto do presente Termo de Referência, os servidores Cleusa Mara Amaral, matrícula 68 e CPF 921.155.869-72 e Hélio Eugênio Lunelli, matrícula 7 e CPF 890.563.459-15;

4.2 O fornecedor deverá realizar a supervisão dos serviços através de designado próprio que deverá elaborar relatórios dos suportes técnicos realizados, como também dirimir as dúvidas que surgirem durante a execução do contrato, promovendo os acertos necessários;

4.3 A fiscalização de que trata este item não inclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade do Ipreville ou de seus agentes e prepostos.

5. ESTIMATIVA DE CUSTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 A estimativa para a execução dos serviços é de
R$ 6.649,88 (Seis mil, seiscentos e quarenta e nove reais e oitenta e oito centavos) referentes à instalação, exportação, conversão e importação/migração dos dados existentes, de R$ 5.326,83 (Cinco mil, trezentos e vinte e seis reais e oitenta e três centavos) mensais para locação, manutenção, suporte e atualização, bem como R$ 139,26 (Cento e trinta e nove reais e vinte e seis centavos) por hora técnica estimada de treinamento e/ou manutenção excedente, solicitado pelo Ipreville;

5.2 Os valores apresentados no item anterior foram obtidos através de consulta a empresas que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto deste Termo de Referência, bem como, em comparação com contratos ativos de outros órgãos da Administração Pública, conforme registros que seguem anexados, considerando como valor global o cálculo do valor médio;

1.1.1. Certificamos que durante a pesquisa de mercado para obtenção do valor estimado não recebemos confirmação de um número mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), sediados no Estado de Santa Catarina, capazes de cumprir as exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

5.3 As despesas decorrentes desta prestação de serviços correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

1.1.1. R$ 6.649,88 (Seis mil, seiscentos e quarenta e nove reais e oitenta e oito centavos) – 22.48001.4.122.1.2.1230 (50) Manutenção dos Processos Administrativos – 3.3.9.0.39.08 – Manutenção de Software;

1.1.2. R$ 63.921,96 (Sessenta e três mil, novecentos e vinte e um reais e noventa e seis centavos) – 22.48001.4.122.1.2.1230 (50) Manutenção dos Processos Administrativos – 3.3.9.0.39.11 – Locação de Softwares;

1.1.3. R$ 13.926,00 (Treze mil, novecentos e vinte e seis reais) – 22.48001.4.128.5.2.1232 (48) Qualificação e Capacitação dos servidores – 3.3.9.0.39.48 – Serviço de Seleção e Treinamento.

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será realizado contra a apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminativa, devidamente atestada pelos fiscais do contrato, em até 30 (trinta) dias contados a partir de sua apresentação à Gerência Financeira do Ipreville.

6.2 O pagamento será creditado na conta corrente do fornecedor, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;

6.3 Caso o vencedor do certame seja o atual fornecedor, a ele não será dado o direito de cobrar os valores relativos à implantação e capacitação do sistema já instalado, ficando reservado o direito ao recebimento de 12 mensalidades.

7. DEMAIS REQUISITOS

7.1 O suporte técnico ofertado, deverá ser prestado pelo desenvolvedor do software, com suporte remoto via telefone, e-mail ou internet, com tempo de resposta não superior a 4 (quatro) horas a partir da hora de registro da chamada técnica;

1.1.8 Quando não for possível atender à necessidade do Ipreville através de suporte remoto, um técnico deverá ser deslocado até a sede do Instituto para atendimento local.

8. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1 Os serviços objeto do presente Termo de Referência serão formalizados mediante Contrato, conforme dispõe o art. 57, da Lei n.º 8.666/93;

8.2 O Contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos subseqüentes mediante termos aditivos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, após a verificação da real necessidade e com vantagens à Administração, nos termos do inciso IV, do Art. 57, da Lei n.º 8.666/93.

9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1 Os serviços e os seus respectivos pagamentos serão realizados conforme segue:

	Descrição do serviço
	Prazo máximo de execução
	Pagamento

	1) Instalação do software
	a) Instalação do software

b) Exportação, conversão, Importação/migração (carga inicial) dos dados, segundo layout fornecido pelo Ipreville

c) Realização de testes para a validação dos dados convertidos
	45 (quarenta e cinco) dias a partir do recebimento da Autorização de Serviço
	- 50% (cinqüenta por cento) do valor proposto para instalação

- até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal

	
	d) Treinamento dos usuários do software
	10 (dez) dias, a partir do término da etapa anterior
	- 25% (vinte e cinco por cento) do valor proposto para instalação

- até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal

	
	e) Homologação e recebimento do software pelo Ipreville
	05 (cinco) dias, a partir do término da etapa anterior
	- 25% (vinte e cinco por cento) do valor proposto para instalação

- até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal

	2) Locação (licenciamento de uso)
	· Atualização

· Manutenção

· Suporte técnico do sistema
	Imediatamente a partir da homologação e recebimento do sistema
	- até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal

	3) Treinamento excedente
	· Treinamento de novos servidores que substituirão os servidores inicialmente capacitados
	Somente quando solicitado, perfazendo um total máximo estimado de 100 (cem) horas técnicas
	- somente quando efetivamente realizado, até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal


9.2 Os pagamentos descritos na tabela acima somente serão efetuados mediante apresentação das Notas Fiscais, devidamente acompanhadas dos relatórios circunstanciados aprovados pelos fiscais do contrato, apresentadas à Gerência Financeira do Ipreville, dentro do prazo de até 30 (trinta) dias, contados da respectiva apresentação.

10. REQUISITOS DA PROPOSTA

1.2 Deverá ser emitida pelo fornecedor, em papel próprio, declaração datada e assinada que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das obrigações e condições, objeto do presente processo;

1.3 Declaração de que no preço proposto estão incluídas todas as despesas que possam vir a incidir na prestação do serviço deste Termo de Referência (impostos, honorários, transporte, etc.);

1.4 A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias;

1.5 É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como empregados de suas subsidiárias ou controladas, no âmbito dos acordos de cooperação técnica ou instrumentos congêneres, ressalvadas as situações previstas no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal.

11. CRITÉRIO DE SELEÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

1.1 O processo será realizado na modalidade de Pregão Presencial, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e as especificações estabelecidas são usuais no mercado, bem como em observância ao artigo 3º da Lei nº 8.248/91;

1.2 O fornecedor deverá comprovar a aptidão técnica para locação do módulo de Contabilidade por Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), através de:

1.2.1 Atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços pertinentes e compatíveis com o item 11.2 deste Termo de Referência, contendo a identificação do RPPS e do responsável pela emissão do atestado.

1.3 Justifica-se a solicitação do atestado acima, tendo em vista que as especificidades necessárias para sistema de Contabilidade de Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) não seguem a mesma estrutura da contabilidade utilizada nas Prefeituras ou no Estado, uma vez que observam legislações específicas para a previdência, com anexos específicos.

12. JULGAMENTO DA PROPOSTA

1.1 O julgamento das propostas levará em conta critérios de atendimento máximo de todas as exigências contidas neste Termo, especialmente quanto à adequação qualitativa e quantitativa dos serviços aqui definidos, quanto ao cumprimento dos prazos e preços.

Nada mais havendo a ressaltar, declaramos estar de acordo com objeto da presente solicitação.

Joinville, 06 de setembro de 2016.

	Cleusa Mara Amaral

Contadora
	
	Hélio Lunelli

Coordenador de TI


PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
ANEXO II

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) 
_______

Portador (a) da Cédula de Identidade nº                                                                     e CPF nº                                                                         , a participar da licitação instaurada pelo IPREVILLE, na modalidade Pregão n° 017/2016, supra-referenciada, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 


visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Em 

 de 




 de 


.

____________________________________________

(Carimbo da empresa e Assinatura do responsável)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

___________________________________________________________________

(nome da empresa)

com sede 


(endereço)

inscrita no CNPJ/MF sob o nº                                               , licitante no Pregão 
nº 017/2016, promovido pelo IPREVILLE, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, RG n°                          , CPF nº                                                 ___________, que está regular com a Justiça do Trabalho e com a Seguridade Social, através da apresentação das certidões: Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, bem como atende a todas as exigências de habilitação constantes no Edital do referido certame.

Ressalva: Em se tratando de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP com restrição fiscal, deverá esclarecer que atende as condições de habilitação, exceto a regularidade fiscal.

Em 

 de 




 de 


.

____________________________________________

(Carimbo da empresa e Assinatura do responsável)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE 

Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP 

A __________________________________________________________________

(nome da empresa)

com sede ___________________________________________________________

(endereço)

inscrita no CNPJ/MF sob o nº                                   _____            , licitante no Pregão 
nº 017/2016, promovido pelo IPREVILLE, por meio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ____________________________________________, portador (a) do CPF nº________  ___________, DECLARA que é Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP (conforme o caso), nos  termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Federal nº 8.538/2015, cujo termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a usufruir do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme previsto no item 5.1 do Edital do referido certame.
Em 

 de 




 de 


.

____________________________________________

(Carimbo da empresa e Assinatura do responsável)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
Nome: ___________________________________________________________
CNPJ: ___________________________________________________________

Endereço:_________________________________________________________
Telefone:__________________________________________________________
E-mail:___________________________________________________________
A presente proposta de preço tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para locação de software com tecnologia WEB – em que a comunicação entre o servidor e estação de trabalho deverá ser exclusivamente utilizando protocolos Http ou Https –, sem limitação de usuários, para gerenciamento da Administração Pública, de forma integrada, que contemple os seguintes itens: Planejamento (PPA, LDO, LOA), Contabilidade e Orçamento Público, sendo que o módulo de contabilidade, deverá atender às especificidades dos Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), Compras, Licitações e Contratos, Estoque, Patrimônio e Ponto Eletrônico, incluindo a sua instalação, conversão, importação/exportação/migração de todos os dados existentes e treinamento de usuários, bem como serviços de manutenção, suporte e atualização, para uso do Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbicos do Município de Joinville, em conformidade com o descritivo a seguir:

	SERVIÇO


	Valor Unitário

R$

	Locação
dos Módulos -
 itens de formação do valor mensal (A)

	Módulo Planejamento  Contabilidade  Orçamento Público
	

	
	Módulo Compras 

Licitações 

Contratos
	

	
	Módulo Patrimônio
	

	
	Módulo Estoque
	

	
	Módulo Ponto Eletrônico
	

	(A) Somatória do valor de Locação dos Módulos (01 mês de locação)


	

	(B) Valor do Serviço de Instalação dos softwares 


	

	(C) Valor de 01 Hora Técnica (hora excedente de treinamento)


	

	Valor Total do Serviço (A+B+C)


	


Caso o vencedor do certame seja o atual fornecedor, a ele não será dado o direito de cobrar os valores relativos à implantação e capacitação dos módulos já instalados, ficando reservado o direito ao recebimento do valor relativamente à locação mensal. 
Validade da proposta: ___ (_____) dias. Não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura dos envelopes.

Prazo de execução dos serviços: ___ (____) dias. Não superior a 60 (sessenta) dias, contados da solicitação do serviço pelo IPREVILLE, observando o cronograma abaixo:
	Descrição do serviço
	Prazo máximo de execução

	1) Instalação do software
	a) Instalação do software

b) Exportação, conversão, Importação/migração (carga inicial) dos dados, segundo layout fornecido pelo Ipreville

c) Realização de testes para a validação dos dados convertidos
	45 (quarenta e cinco) dias a partir do recebimento da Autorização de Serviço

	
	d) Treinamento dos usuários do software
	10 (dez) dias, a partir do término da etapa anterior

	
	e) Homologação e recebimento do software pelo Ipreville
	05 (cinco) dias, a partir do término da etapa anterior

	2) Locação (licenciamento de uso)
	· Atualização

· Manutenção

· Suporte técnico do sistema
	Imediatamente a partir da homologação e recebimento do sistema

	3) Treinamento excedente
	· Treinamento de novos servidores que substituirão os servidores inicialmente capacitados
	Somente quando solicitado, perfazendo um total máximo estimado de 100 (cem) horas técnicas


Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para cumprimento das obrigações do objeto desta licitação, bem como, que no preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos do serviço ofertado, bem como as despesas referentes a tributos, seguro, taxas, entrega, encargos sociais e trabalhistas e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital.
	____/___/____

Data
	__________________________

Carimbo e assinatura


Observações:

1. A proposta deve ser assinada e rubricada em todas as suas folhas pelo representante legal da empresa ou por seu procurador.

2. Este modelo não é de uso obrigatório, tem por objetivo apenas facilitar o trabalho das empresas interessadas, admitindo-se adaptações e acréscimos que melhor se ajustem à proposta a ser formulada.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL


,

(nome da empresa)

com sede 


(endereço)

inscrita no CNPJ sob nº ..............................................., licitante no Pregão n° 017/2016, promovido pelo IPREVILLE, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, inscrito no CPF sob o nº ........................................................, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, expressamente sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo em condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Em 

 de 




 de 


.

____________________________________________

(Carimbo da empresa e Assinatura do responsável)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
ANEXO VII
ESTIMATIVA DE PREÇOS
Locação de software com tecnologia WEB – em que a comunicação entre o servidor e estação de trabalho deverá ser exclusivamente utilizando protocolos Http ou Https –, sem limitação de usuários, para gerenciamento da Administração Pública, de forma integrada, que contemple os seguintes itens: Planejamento (PPA, LDO, LOA), Contabilidade e Orçamento Público, sendo que o módulo de contabilidade, deverá atender às especificidades dos Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), Compras, Licitações e Contratos, Estoque, Patrimônio e  Ponto Eletrônico, incluindo a sua instalação, conversão, importação/exportação/migração de todos os dados existentes e treinamento de usuários, bem como serviços de manutenção, suporte e atualização, para uso do Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbicos do Município de Joinville, em conformidade com o descritivo a seguir:

	SERVIÇO


	Valor Unitário Estimado
	Valor Total

Estimado

	Locação
dos Módulos 

(itens de formação do valor mensal)

	Módulo Planejamento  Contabilidade  Orçamento Público
	2.055,64
	

	
	Módulo Compras 

Licitações 

Contratos
	1.223,58
	

	
	Módulo Patrimônio
	601,44
	

	
	Módulo Estoque
	681,17
	

	
	Módulo Ponto Eletrônico
	765,00
	

	(A) Somatória dos valores de Locação dos Módulos 

	5.326,83
(mensal)
	53.268,30

(10 meses)

	(B) Valor do Serviço de Instalação dos softwares 
(prazo 60 dias)

	6.649,88

	6.649,88


	(C) Valor da Hora Técnica – hora excedente de treinamento (100 horas)


	139,26


	13.926,00


	Valor Total do Serviço para um período de 12 meses (A+B+C)


	73.844,18


PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO FORNECIDA POR
 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) 

PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins que _________(nome da empresa)_______inscrita no CNPJ nº ____________________, com sede em (Endereço), executou a implantação do módulo de Contabilidade, específico para Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e o mantém/manteve em funcionamento, de forma integrada, neste Instituto.
Observação: 
A declaração deverá ser feita em folha timbrada, contendo a identificação do signatário, endereço e telefone do RPPS.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2016
ANEXO IX
MINUTA DO CONTRATO 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE JOINVILLE – IPREVILLE, autarquia municipal, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça Nereu Ramos, 372 – Centro, CEP 89201-170, em Joinville/SC, inscrito no CNPJ sob nº 01.280.363/0001-90, doravante denominado IPREVILLE, neste ato representado por sua Diretora-Presidente, Sra. Marcia Helena Valério Alacon, CPF nº 449.017.639-20 e a empresa xxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua xxxxxx, nº  – Bairro xxxxxx, CEP xxxxx-xxx, em xxxxxxx/XX, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxx, doravante denominada CONTRATADA,   neste ato representada por seu xxxxx, Sr. xxxxxx, CPF nº xxxxxx, firmam o presente instrumento, decorrente do Processo nº 017/2016 – Pregão nº 017/2016, em conformidade com as Leis n°  8.666/93, 10.520/02  e suas alterações posteriores, com a Lei Complementar nº 123/2006 e as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 147/2014, com o Decreto Federal nº 8.538/2015 e com o Anexo I – Termo de Referência do Edital, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto
1.1. Locação de software com tecnologia WEB – em que a comunicação entre o servidor e estação de trabalho deverá ser exclusivamente utilizando protocolos Http ou Https –, sem limitação de usuários, para gerenciamento da Administração Pública, de forma integrada, que contemple os seguintes itens: 1.1.2 – Planejamento (PPA, LDO, LOA), 1.1.3 – Contabilidade e Orçamento Público, sendo que o módulo de contabilidade, deverá atender às especificidades dos Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), 1.1.4 - Compras, Licitações e Contratos, 1.1.5 - Estoque, 1.1.6 - Patrimônio e 1.1.7 - Ponto Eletrônico, incluindo a sua instalação, conversão, importação/exportação/migração de todos os dados existentes e treinamento de usuários, bem como serviços de manutenção, suporte e atualização, para uso do Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbicos do Município de Joinville, em conformidade com o descritivo a seguir:

1.1 Locação de software com tecnologia WEB – em que a comunicação entre o servidor e estação de trabalho deverá ser exclusivamente utilizando protocolos Http ou Https –, sem limitação de usuários, para gerenciamento da Administração Pública, de forma integrada, que contemple os módulos de contabilidade, atendendo às especificidades dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), planejamento, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio e ponto eletrônico, incluindo a sua instalação, conversão, importação/exportação/migração de todos os dados existentes e treinamento de usuários, bem como serviços de manutenção, suporte e atualização, para uso do Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbicos do Município de Joinville, em conformidade com o descritivo a seguir:

1.1.1 Da arquitetura:

1.1.1.1 Cada usuário do sistema deverá possuir um único login e senha para todos os módulos do sistema;

1.1.1.2 Possuir log completo de acessos e alterações realizadas pelo usuário, permitindo a visualização do conteúdo alterado pelo usuário, mostrando a informação anterior a mudança. Além da informação do registro alterado, o log deve conter data, hora, endereço de rede (IP) e opção do sistema que foi utilizada;

1.1.1.3 Permitir criar grupos de segurança para padronização das permissões de cada usuário;

1.1.1.4 Permitir gerenciar as permissões de Leitura, Alteração e Exclusão por usuário ou grupo para todas as opções do menu do sistema;

1.1.1.5 Possuir documentação online de ajuda ao usuário, contextual por opção do sistema;

1.1.1.6 Permitir exportar o conteúdo dos relatórios para extensões: xlsx, docx, pdf, txt e HTML;

1.1.1.7 Permitir navegar entre os diversos exercícios contábeis, sem a necessidade de novo acesso ao sistema, ou de aberturas de novas estações de trabalho;

1.1.1.8 Permitir acessar todos os módulos do sistema sem necessidade de acesso a novas telas, ou necessidade de abrir nova estação de trabalho;

1.1.1.9 Permitir nos relatórios adicionar filtros simultâneos para o mesmo campo e atribuir as condições de filtragem. Possibilitar salvar um filtro de relatório para utilização futura;

1.1.1.10 Permitir inserir o campo de assinaturas nos relatórios. Número de assinaturas nos relatórios deve ser ilimitado;

1.1.1.11 Possibilitar utilizar cabeçalhos personalizados, marcas d'água, alterar os títulos de relatórios e inserir notas explicativas, a serem impressas nos relatórios;

1.1.1.12 Permitir a visualização do relatório em tela antes da sua impressão, utilizando-se de ferramenta integrada à aplicação, sem necessidade de instalação de aplicações adicionais. Permitir, na ferramenta integrada de visualização do relatório, realizar pesquisas no texto do relatório, salvar em formato PDF e imprimir;

1.1.1.13 Nos relatórios impressos deverá constar uma chave eletrônica, permitindo realizar uma consulta que identifique o usuário emitente, data e hora de emissão do relatório e filtros utilizados;

1.1.1.14 Deverá permitir agendar serviços de emissão de relatórios a serem processados diretamente no servidor e enviados aos destinatários por e-mail de forma automática;

1.1.1.15 Quanto ao banco de dados, o sistema proposto deverá preferencialmente estar homologado para utilizar o Microsoft SQL Server 2000, em servidores com plataformas Microsoft Windows 2003 Server e Windows 2008 Server. Tal necessidade se justifica por ser este o ambiente em plena funcionalidade no Ipreville, não demandando novos investimentos;

1.1.1.16 Caso o SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados) não seja o Microsoft SQL Server 2000, o licenciamento, o suporte e a manutenção demandados deverão ser providos pelo fornecedor do Software Gerencial de Administração Pública;

1.1.1.17 Quanto às estações de trabalho, o sistema proposto deverá obrigatoriamente estar homologado para rodar sobre plataformas Microsoft Windows 7. Tal necessidade se justifica por ser este o ambiente em plena funcionalidade no Ipreville, não demandando novos investimentos.

1.1.2 Para o módulo de Planejamento (PPA, LDO e LOA) o sistema deverá:

1.1.2.1 Possuir cadastro de PPA, permitindo informar o ano inicial, número de protocolo do Legislativo, Lei de aprovação do PPA e macro objetivos;

1.1.2.2 Sistema deverá ter no mínimo os seguintes cadastros:

1.1.2.2.1 Programas: permitindo informar o objetivo, a justificativa, o público alvo, responsável, o macro objetivo, o problema, os indicadores, o tipo (contínuo ou temporário);

1.1.2.2.2 Ações: especificados em seus tipos (Operações especiais, projetos e atividades) permitindo informar o objetivo, o indicador, o produto e suas metas físicas;

1.1.2.2.3 Sub ações: permitindo informar seu objetivo e ação correspondente;

1.1.2.2.4 Indicadores: permitindo a especificação da metodologia de cálculo e de avaliação do indicador;

1.1.2.2.5 Unidades Gestoras e Orçamentárias.

1.1.2.3 Possuir cadastro de fonte de recursos com codificação própria, podendo ser relacionado com vários Id-Uso, de acordo com a vigência de cada regulamentação;

1.1.2.4 Possuir cadastro de projetos de governo para a execução do PPA, permitindo indicar o programa e ação e unidade gestora;

1.1.2.5 Permitir a parametrização dos projetos de governo do PPA indicando a utilização ou não de Unidades Orçamentárias, da classificação funcional, natureza de despesa e fonte de recursos. Permitindo fixar o nível de detalhamento da natureza de despesas nos projetos de governo do PPA;

1.1.2.6 Permitir a indicação dos valores previstos para execução do projeto de governo do PPA por Fonte de recursos e anos de vigência do Plano plurianual;

1.1.2.7 Possibilitar a parametrização de utilização ou não de receitas no PPA;

1.1.2.8 Permitir a indicação dos valores previstos das Receitas no PPA por Fonte de recursos e anos de vigência do Plano plurianual;

1.1.2.9 Permitir informar os índices de projeção de valores da Receita e Despesa para os anos subsequentes ao primeiro ano do PPA, calculando os valores automaticamente;

1.1.2.10 Permitir a geração de arquivos externos para integração com os sistemas informatizados do Tribunal de Contas do Estado, conforme layout especificado pelo TCE;

1.1.2.11 Deverá permitir realizar alterações no Plano Plurianual, mantendo a situação anterior e atual para histórico de alterações;

1.1.2.12 Deverá possuir cadastro de Fundamentos Legais único para utilização no Plano Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

1.1.2.13 Possuir integração com o módulo de LDO;

1.1.2.14 Possibilitar a geração de arquivos externos dos cadastros de programas, ações e metas físicas para importação em novo PPA a ser elaborado;

1.1.2.15 Permitir a emissão de relatórios cadastrais, tais como, Relação de Programas, de Fonte de recursos, de ações;

1.1.2.16 Possibilitar a emissão de relatórios comparativos entre receitas e despesas do PPA e seus valores por fonte de recurso;

1.1.2.17 Possibilitar a emissão de relatórios dos valores previstos para os projetos de governo do PPA por Ação;

1.1.2.18 Possibilitar a emissão de relatórios dos valores previstos para os projetos de governo do PPA por ação e metas físicas;

1.1.2.19 Possuir cadastro de LDO, permitindo informar o Protocolo do Legislativo e Lei de aprovação do PPA;

1.1.2.20 Permitir indicar quais os projetos de governo do PPA serão executados no ano de vigência da LDO (projetos LDO);

1.1.2.21 Permitir a parametrização dos projetos da LDO indicando a utilização ou não de Unidades Orçamentárias, da classificação funcional, natureza de despesa e fonte de recursos. Possibilitando fixar o nível de detalhamento da natureza de despesas nos projetos LDO. Respeitando a hierarquia de parametrização já informada no Plano Plurianual;

1.1.2.22 Permitir a indicação dos valores previstos para execução do projeto LDO por Fonte de recursos para o ano de vigência da LDO;

1.1.2.23 Possibilitar a parametrização de utilização ou não de receitas na LDO. Respeitando a hierarquia de parametrização já informada no Plano Plurianual;

1.1.2.24 Permitir a indicação dos valores previstos das Receitas no PPA por Fonte de recursos e ano de vigência da LDO;

1.1.2.25 Permitir informar as metas prioridades de cada projeto LDO. Meta prioridade dos projetos LDO deverá ser relacionadas as Metas físicas do Plano Plurianual, permitindo informar a quantidade prevista de execução na LDO;

1.1.2.26 Deverá permitir realizar os acompanhamentos da meta prioridade, permitindo informar a data do acompanhamento, a quantidade realizada, a descrição do que foi realizado, data do levantamento e fonte;

1.1.2.27 Possibilitar parametrização para uso ou não de detalhamentos das metas prioridades dos projetos LDO. Para os detalhamentos das metas prioridade, permitir informar o responsável, a data de início e fim, tempo de avaliação e objetivo do detalhamento;

1.1.2.28 Possibilitar distribuição dos detalhamentos das metas prioridades em tarefas, permitindo informar a quantidade o responsável e situação e unidade de medida;

1.1.2.29 Possibilitar realizar o acompanhamento de execução das tarefas, permitindo informar a quantidade executada, data do acompanhamento e descrição;

1.1.2.30 Permitir a previsão de transferências financeiras para os Fundos e Fundações;

1.1.2.31 Possuir cadastro de memórias de cálculo da Receita, Despesa e Dívida pública. Valor constante das memórias de cálculo deverá ser efetuado automaticamente;

1.1.2.32 Deverá permitir realizar alterações na LDO, mantendo a situação anterior e atual para histórico de alterações;

1.1.2.33 Permitir a geração de arquivos externos para integração com os sistemas informatizados do Tribunal de contas do Estado, conforme layout especificado pelo TCE;

1.1.2.34 Permitir o controle de senhas para acesso ao sistema, garantindo que o armazenamento das mesmas seja feito de forma criptografado no banco de dados;

1.1.2.35 Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA;

1.1.2.36 Permitir o cadastro das despesas que compõe o orçamento, com identificação do localizador do gasto, contas da despesa, fonte de recursos e valores;

1.1.2.37 Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras;

1.1.2.38 Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64;

1.1.2.39 Permitir gerar arquivo para prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado;

1.1.2.40 Possibilitar a emissão de relatórios comparativos entre receita e despesas previstas na LDO por fonte de recursos;

1.1.2.41 Deverá permitir realizar as alterações orçamentárias (Reestimativa e anulação de reestimativa de receita), (Suplementação, Créditos Especiais e Extraordinários - Abertura - Reabertura - Suplementações de Reabertos, Redução, Bloqueio, Desbloqueio, Cancelamento e Contingenciamento da despesa) informando o fundamento legal de autorização legislativa e tipo de movimento quando for o caso. A contabilização das alterações deverá ser efetuada de forma automática na contabilidade de cada unidade gestora;

1.1.2.42 Permitir realizar o Quadro de Detalhamento da Despesa para os valores Fixados assim como para as alterações orçamentárias.

1.1.3 Para o módulo de Contabilidade e Orçamento Público o sistema deverá:

1.1.3.1 Atender as normas definidas pela Secretaria de Tesouro Nacional - STN no manual de orientação sobre as NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, emitir todos os anexos da Lei 4.320/64, de acordo com normas definidas pela STN e Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina no manual de orientação para encerramento do exercício e elaboração das demonstrações contábeis e, emitir os anexos da execução orçamentária e gestão fiscal da LRF - Lei Complementar n.º 101/00;

1.1.3.2 Realizar a escrituração contábil Orçamentária, Patrimonial e de Controle em partidas em conformidade com os Artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64;

1.1.3.3 Realizar a escrituração contábil utilizando-se de eventos contábeis pré definidos e permitindo os usuários também criarem novos eventos;

1.1.3.4 Gerar as informações pertinentes ao sistema eletrônico de auditoria do TCE, apresentando um relatório de críticas;

1.1.3.5 Possuir opção para geração de dados para DIRF;

1.1.3.6 Controlar a despesa e receita por fontes de recursos (Id-Uso), de acordo com a legislação;

1.1.3.7 O cadastro de fontes de recursos deve possibilitar uma numeração própria, ou seja, uma numeração reduzida que simplificada o acesso à codificação do Id-Uso;

1.1.3.8 Permitir realizar o bloqueio e desbloqueio de movimentações retroativas, para períodos contabilmente encerrados;

1.1.3.9 Efetuar automaticamente a implantação de saldos contábeis, assim como a inscrição dos empenhos de restos a pagar, do exercício anterior para o exercício atual e após o encerramento do exercício anterior, de acordo com normas definidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina no manual de orientação para encerramento do exercício e elaboração das demonstrações contábeis;

1.1.3.10 Possibilitar a geração do empenho a partir do pré-empenho emitido pelo módulo de Compras, de forma automática, sem a utilização de importação de arquivo;

1.1.3.11 O cadastro de fornecedores deve ser integrado com o módulo de compras, ou seja, utilizar o mesmo cadastro sem depender de mecanismos de importação e exportação;

1.1.3.12 Ao refazer o encerramento do exercício, realizar uma verificação automática dos empenhos inscritos em restos a pagar, resguardando as movimentações feitas nestes empenhos no ano subseqüente;

1.1.3.13 Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o exercício anterior ainda não esteja encerrado;

1.1.3.14 Possibilitar a emissão de borderôs bancários em arquivos para integração bancária ou impressos. Assim como permitir a emissão de cheques em formulários contínuos para impressoras matriciais ou integração automática com impressoras de cheques;

1.1.3.15 A impressão de cheques em formulário contínuo deverá ser adequada aos padrões dos diversos bancos (configuradas pelo próprio usuário);

1.1.3.16 Não permitir o cadastramento de decretos sem vinculação a Lei Autorizativa;

1.1.3.17 Permitir cadastrar históricos de movimentação, informando os grupos de movimentos;

1.1.3.18 Permitir informar as parcelas do empenho (data de vencimento e valor);

1.1.3.19 Permitir realizar a programação financeira das receitas de forma individualizada, receita por receita;

1.1.3.20 Permitir realizar o cronograma de desembolso da despesa de forma individualizada, despesa por despesa;

1.1.3.21 Permitir emitir o Balancete da receita, Balancete da Despesa e de Verificação de forma individual e consolidada no município;

1.1.3.22 Relatórios mínimos exigidos:

1.1.3.22.1 Diário Geral;

1.1.3.22.2 Balancete de Verificação;

1.1.3.22.3 Balancete de conta corrente

1.1.3.22.4 Balancete da despesa;

1.1.3.22.5 Suplementações e reduções;

1.1.3.22.6 Movimentação/razão do empenho;

1.1.3.22.7 Movimentação/razão do fornecedor;

1.1.3.22.8 Movimentação/razão da despesa;

1.1.3.22.9 Movimentação/razão da receita;

1.1.3.22.10 Movimentação/razão da conta contábil;

1.1.3.22.11  Cronograma de desembolso sintético e analítico;

1.1.3.22.12 Cronograma de desembolso por fonte de recursos;

1.1.3.22.13 Programação financeira, sintético e analítico;

1.1.3.22.14 Programação financeira por fonte de recursos;

1.1.3.22.15 Programação financeira Comparada com o Cronograma de desembolso;

1.1.3.22.16 Programação financeira Comparada com o Cronograma de desembolso por fonte de recursos;

1.1.3.22.17 Receita arrecadada no período;

1.1.3.22.18 Relação de empenhos (emitidos/liquidados/anulados/pagos/retidos/a pagar);

1.1.3.22.19 Demonstrativo e/ou Balancete de receita por fonte de recursos;

1.1.3.22.20 Disponibilidade financeira por fonte de recursos.

1.1.3.23 O sistema deve possuir os módulos para atender a parte financeiro/tesouraria, execução orçamento-, LRF e TCE, sem ter que acessar outro sistema ou módulo a parte;

1.1.3.24 Oferecer mecanismos de geração automática de parcelas do empenho para agilizar a digitação;

1.1.3.25 No cadastro da receita permitir informar várias fontes de recursos e percentuais que cada fonte irá receber na arrecadação.  Controlar para que a soma dos percentuais informados nas fontes de recursos não ultrapasse 100%;

1.1.3.26 A impressão de cópias de cheques deverá conter os número(s) do(s) empenho(s) e numeração das liquidações que compõem o mesmo;

1.1.3.27 Na arrecadação da receita fazer os lançamentos por fonte de recurso, conforme percentual informado no cadastro da receita;

1.1.3.28 Possibilitar desfazer o encerramento do exercício, para fins de ajustes ou correções;

1.1.3.29 Na arrecadação de receita que possuir conta redutora vinculada, alertar se deseja fazer o lançamento na conta redutora automaticamente, conforme percentual definido em Lei;

1.1.3.30 Permitir realizar a apropriação de receitas extra orçamentárias mantendo-se o vínculo com a retenção e empenho orçamentários que originou a apropriação;

1.1.3.31 Permitir emissão de solicitação de diária, contendo a numeração da solicitação, data do cadastro, nome agente público, centro de custo, descrição da viagem, data hora e local de partida, data hora e local de retorno, destino, meio de locomoção, quantidade de diárias, valor unitário e valor total e fundamento legal;

1.1.3.32 Permitir a validação da solicitação da diária;

1.1.3.33 Permitir anulação da solicitação da diária;

1.1.3.34 Permitir empenhamento automático das diárias através da solicitação de diárias;

1.1.3.35 Permitir o controle de senhas para acesso ao sistema, garantindo que o armazenamento das mesmas seja feito de forma criptografado no banco de dados;

1.1.3.36 Sistema deve permitir o cadastro de processos de recursos antecipados, assim como a prestação de contas dos mesmos;

1.1.3.37 Sistema deverá permitir a aprovação do processo de prestação de contas e realizar os lançamentos contábeis de devolução ou consumo de forma automática na contabilidade;

1.1.3.38 Sistema deverá permitir o cadastro de convênios e seus aditivos;

1.1.3.39 Permitir o registro, no arquivo de auditoria (log), dos dados de usuário, data e hora da execução e o tipo da operação executadas pelo usuário, bem como o registro das manutenções efetuado nos dados;

1.1.3.40 Permitir consultar os registros do log de auditoria;

1.1.3.41 Permitir a importação, exportação e consolidação de dados com a Prefeitura de acordo com o layout utilizado pelo Município, sendo que o sistema deverá também se integrar com todos os órgãos fiscalizadores (exemplo: Portal de Transparência);

1.1.3.42 Permitir gerar arquivos de exportação para o sistema e-Sfinge, do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, referente aos atos administrativos (compras, contratos, licitações, patrimônio, estoques, etc.), registros contábeis, financeiros e orçamentários, conforme layout definido pelo mesmo (TCE-SC);

1.1.3.43 Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos para o Tribunal de Contas do Estado.

1.1.4 Para o módulo de Compras, Licitações e Contratos o sistema deverá:

1.1.4.1 Gerenciar os cadastros de materiais/serviços da seguinte forma:

1.1.4.1.1 Permitir o cadastro e a parametrização de material a serviço com as informações típicas (ex.: unidade medida, classificação, entre outros);

1.1.4.1.2 O cadastro de materiais e serviços deve possibilitar categorizar em níveis e subníveis de classificação, como por exemplo: Grupo, Subgrupo e assim por diante;

1.1.4.1.3 Permitir alteração de material e serviço;

1.1.4.1.4 Manter o histórico das alterações;

1.1.4.1.5 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.2 Gerenciar os cadastros de fornecedores da seguinte forma:

1.1.4.2.1 Permitir que no cadastro de Fornecedores e Credores, sejam preenchidas e vinculadas às informações das contas bancárias, ramo de atividade e os documentos relativos à regularidade da empresa quando da participação em procedimentos junto a Administração Pública;

1.1.4.2.2 Permitir que a partir do cadastro de Fornecedores e Credores seja emitido o Certificado de Registro Cadastral;

1.1.4.2.3 Permitir indicar no cadastro dos fornecedores se é Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (para cumprimento da Lei Complementar 123/2006);

1.1.4.2.4 Permitir o cadastro de pessoas do tipo Física e Jurídica, possibilitando o preenchimento e a vinculação de seus respectivos endereços, bem como das informações típicas relativas a cada tipo de cadastro, com opção de torná-lo Credor/Fornecedor.

1.1.4.3 Gerenciar as requisições de compras/contratação de materiais e serviços da seguinte forma:

1.1.4.3.1 Permitir a emissão de requisição de compra/contratação com a inclusão de informações típicas (unidade requisitante, dotação, item, quantidade, valor, entre outros);

1.1.4.3.2 Permitir a alteração de requisição de compra/contratação;

1.1.4.3.3 Permitir a liberação/validação da requisição de compra/contratação;

1.1.4.3.4 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado à requisição de compra/contratação, gerando a reserva de orçamento;

1.1.4.3.5 Manter o histórico das alterações e da movimentação da requisição de compra/contratação;

1.1.4.3.6 Permitir a impressão da requisição de compra/contratação e/ou exportação e/ou transmissão de dados da requisição de compra individualmente ou em lote, conforme o caso;

1.1.4.3.7 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.4 Permitir cadastrar pesquisa de preço, numerando-a, especificando seu objeto resumido, seus materiais/serviços (através da vinculação com as requisições de compra/contratação), seus critérios de julgamento, fornecedores pesquisados, valor cotado e classificação/desclassificação de fornecedores, gerando um mapa comparativo de preços;

1.1.4.5 Processar compras diretas da seguinte forma:

1.1.4.5.1 Permitir o cadastro de compra direta com a inclusão de informações típicas (ex.: unidade requisitante, requisição de compra, valor, fornecedor, item, quantidade, entre outros);

1.1.4.5.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado à requisição de compra/contratação;

1.1.4.5.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.5.4 Permitir a importação de informações da requisição de compra/contratação;

1.1.4.5.5 Permitir a alteração da compra direta;

1.1.4.5.6 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão de dados da compra direta;

1.1.4.5.7 Permitir a anulação da compra direta;

1.1.4.5.8 Manter o histórico das alterações e da movimentação da compra direta;

1.1.4.5.9 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.6 Permitir elaborar editais, para todas as modalidades de licitação previstas na lei nº 8.666/93 e a modalidade Pregão conforme lei nº 10.520/02, Com base no valor estimado e na finalidade, o software deverá alertar o usuário para os casos em que informar uma modalidade de licitação incompatível com a tabela de valores da Lei 9.648/98;

1.1.4.7 Processar Dispensa e Inexigibilidade de Licitação na seguinte forma:

1.1.4.7.1 Permitir o cadastro de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação com a inclusão de informações típicas (ex.: unidade requisitante, requisição de compra/contratação, valor, fornecedor, entre outros);

1.1.4.7.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado à requisição de compra/contratação;

1.1.4.7.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.7.4 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.7.5 Permitir a importação de informações da requisição de compra/contratação;

1.1.4.7.6 Permitir a alteração de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação;

1.1.4.7.7 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou a transmissão do termo de Dispensa e Inexigibilidade da Licitação;

1.1.4.7.8 Permitir a anulação de Dispensa e de Inexigibilidade de Licitação;

1.1.4.7.9 Manter o histórico das alterações e da movimentação da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação;

1.1.4.7.10 Permitir o cadastro da publicidade da Dispensa e da Inexigibilidade de Licitação;

1.1.4.7.11 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.8 Instruir Fase Interna e da Licitação na seguinte forma:

1.1.4.8.1 Permitir o cadastro de licitação, de acordo com a modalidade, com a inclusão de informações típicas (ex.: processo administrativo, modalidade, valor, entre outras);

1.1.4.8.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado à requisição de compra/contratação;

1.1.4.8.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.8.4 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.8.5 Possibilitar o cadastro de todos os tipos de documentos exigidos em editais;

1.1.4.8.6 Permitir a importação das informações da requisição de compra/contratação;

1.1.4.8.7 Permitir a alteração da licitação;

1.1.4.8.8 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou a transmissão dos dados/ textos relacionados à licitação;

1.1.4.8.9 Permitir a anulação da licitação;

1.1.4.8.10 Permitir o cadastro da publicidade de licitação;

1.1.4.8.11 Permitir o cadastro de comissões de licitação e pregoeiros;

1.1.4.8.12 Manter o histórico das alterações e da movimentação da licitação;

1.1.4.8.13 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.9 Realizar Fase Externa de Licitação na seguinte forma:

1.1.4.9.1 Permitir o cadastro de licitação de acordo com a modalidade, com a inclusão de informações típicas (ex.: modalidade, requisição de compra/contratação, valor, entre outras);

1.1.4.9.2 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.9.3 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.9.4 Possibilitar o cadastro de todos os tipos de documentos exigidos em editais;

1.1.4.9.5 Permitir a importação de informações da requisição de compra/contratação;

1.1.4.9.6 Permitir a alteração da licitação;

1.1.4.9.7 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão dos dados/textos relacionados à licitação;

1.1.4.9.8 Permitir a anulação e revogação da licitação;

1.1.4.9.9 Permitir o cadastro da publicação da licitação;

1.1.4.9.10 Permitir o cadastro de comissões de licitação e pregoeiro;

1.1.4.9.11 Permitir o registro das propostas e sendo o caso, da fase competitiva;

1.1.4.9.12 Permitir o julgamento das propostas;

1.1.4.9.13 Permitir o julgamento e homologação de um item de licitação para mais de um licitante (Conforme determina o Art. 45º § 6º da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores);

1.1.4.9.14 Permitir julgar automaticamente um processo licitatório com base nos valores cadastrados nas propostas (Preço e Técnica);

1.1.4.9.15 Permitir a adjudicação e a homologação total ou parcial da licitação;

1.1.4.9.16 Permitir o registro da licitação deserta e frustrada (total e/ou parcialmente);

1.1.4.9.17 Permitir cadastrar e gerenciar recursos administrativos;

1.1.4.9.18 Manter o histórico das alterações e da movimentação da licitação;

1.1.4.9.19 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.10 Permitir gerenciar o Pregão Presencial da seguinte forma:

1.1.4.10.1 Por item, Global e Lote;

1.1.4.10.2 Fazer o credenciamento dos participantes, e imprimir um documento para que seja vistado pelos mesmos;

1.1.4.10.3 Cadastrar todas as propostas, classificando conforme a Lei 10.520/2002;

1.1.4.10.4 Destacar as propostas classificadas e permitir imprimir;

1.1.4.10.5 Registrar em tempo real todos os lances, destacando o menor preço;

1.1.4.10.6 Nas licitações Globais e por Lote, deverá exigir registrar apenas o valor total e ter a opção para informar os valores unitários dos itens que compõe o processo;

1.1.4.10.7 Indicar a intenção de recurso, o licitante e a motivação do recurso;

1.1.4.10.8 Fazer a Ata Circunstancial, registrando todos os lances e todas as Propostas de forma automática;

1.1.4.10.9 Permitir indicar se o processo vai ser utilizado para o Sistema de Registro de Preços (conforme decreto nº 3.931/2001);

1.1.4.10.10 O pregão presencial deve ser atendido pelo software de compras, não sendo permitido uso de módulo a parte;

1.1.4.10.11 Permitir o cadastramento da Ata de Registro de Preço para emissão de relatórios gerenciais;

1.1.4.10.12 Alertar caso o usuário utilize o processo de Registro de Preços fora do prazo de validade do mesmo.

1.1.4.11 Permitir gerenciar os Contratos da seguinte forma:

1.1.4.11.1 Permitir o cadastro de contratos, com a inclusão de informações típicas (ex.: objeto, licitação fornecedor, vigência, entre outras);

1.1.4.11.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado ao contrato;

1.1.4.11.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.11.4 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.11.5 Permitir a importação de informações da Compra Direta, Dispensa, Inexigibilidade e Licitação;

1.1.4.11.6 Permitir a alteração do contrato;

1.1.4.11.7 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão dos dados/textos relacionados ao contrato;

1.1.4.11.8 Permitir a rescisão do contrato;

1.1.4.11.9 Permitir o cadastro da publicidade do contrato;

1.1.4.11.10 Manter o histórico das alterações e da movimentação do contrato;

1.1.4.11.11 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.12 Permitir gerenciar Termos Aditivos da seguinte forma:

1.1.4.12.1 Permitir o cadastro de termos aditivos, apostilamentos, reajustes e reequilíbrio dos contratos, com a inclusão de informações típicas (objeto, licitação e/ou contrato, valor, fornecedor, vigência, entre outros);

1.1.4.12.2 Permitir o bloqueio orçamentário vinculado ao termo aditivo;

1.1.4.12.3 Permitir o cadastro de textos e fundamentos;

1.1.4.12.4 Permitir elaborar modelos de textos, para a geração automática de textos baseado no modelo;

1.1.4.12.5 Permitir a alteração do termo aditivo;

1.1.4.12.6 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão dos dados/textos relacionados ao termo aditivo;

1.1.4.12.7 Permitir o cadastro da publicidade do termo aditivo;

1.1.4.12.8 Manter o histórico das alterações e da movimentação do aditivo ao contrato;

1.1.4.12.9 Emitir relatórios com a aplicação de filtros;

1.1.4.12.10 Alertar o usuário nos casos de aditivos de valores acima do permitido em Lei. Art. 65, § 1º, Lei 8.666/93 (limite de 25% para obras, serviços ou compras, e até o limite de 50% (cinquenta por cento para reforma de edifício ou de equipamento).

1.1.4.13 Permitir a emissão/anulação de Pré-Empenho da seguinte forma:

1.1.4.13.1 Permitir a emissão do Pré-Empenho, com as informações típicas (ex.: espécie, licitação e/ou contrato e/ou compra direta, objeto, fornecedor, despesa, item, valor, entre outras);

1.1.4.13.2 A emissão de Pré-Empenho de compras diretas deve ser feita a partir dos dados de uma ou de várias requisições de compra/contratação. Oferecendo a possibilidade de somar os itens com mesmo produto e mesmo código, se necessário;

1.1.4.13.3 A emissão de Pré-Empenho originado de processo licitatório deve ser feita a partir de uma licitação devidamente homologada. Copiando os dados do processo licitatório (Como a dotação, objeto resumido, forma de entrega, local, frete, condições de pagamento, itens homologados para o fornecedor em questão);

1.1.4.13.4 Avisar quando um Pré-Empenho está sendo emitido para um contrato que não tenha sido publicado;

1.1.4.13.5 Permitir a alteração do Pré-Empenho;

1.1.4.13.6 Permitir a anulação do Pré-Empenho com as informações típicas (ex.: forma, valor, motivo);

1.1.4.13.7 Manter o histórico das alterações e da movimentação do Pré-Empenho;

1.1.4.13.8 Permitir a impressão do Pré-Empenho e/ou a exportação e/ou transmissão dos dados do Pré-Empenho individualmente ou em lote, conforme o caso;

1.1.4.13.9 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.14 Não permitir elaborar edital, efetuar pesquisa de preços, emitir contrato sem licitação e emitir Pré-Empenho, sem a vinculação com a respectiva requisição de compra/contratação;

1.1.4.15 Gerenciar as Autorizações de Fornecimento da seguinte forma:

1.1.4.15.1 Permitir o cadastro da Autorização de Fornecimento, com a inclusão de informações típicas (ex.: objeto, licitação, valor, fornecedor, item, quantidade, entre outros);

1.1.4.15.2 A Autorização de Fornecimento deverá abater o saldo, quantitativo e financeiro do documento que deu sua origem (requisição, licitação, contrato, pré-empenho), ou seja, não deverá permitir autorizar além do que foi requisitado, licitado, contratado e/ou pré-empenhado;

1.1.4.15.3 Emitir alerta das certidões negativas vencidas;

1.1.4.15.4 Permitir a alteração da Autorização de Fornecimento;

1.1.4.15.5 Permitir a impressão e/ou exportação e/ou transmissão da Autorização de Fornecimento;

1.1.4.15.6 Permitir o recebimento da Autorização de Fornecimento;

1.1.4.15.7 Manter o histórico das alterações e da movimentação da autorização de fornecimento;

1.1.4.15.8 Emitir relatório com a aplicação de filtros.

1.1.4.16 Controlar as sanções administrativas da seguinte forma:

1.1.4.16.1 Permitir cadastro das sanções aplicadas a fornecedores;

1.1.4.16.2 Alertar no caso do fornecedor que tenha sido declarado inidôneo para participar de licitações públicas, quando este for participar de processos licitatórios, quando for emitir um contrato para o mesmo ou quando emitir uma autorização de empenho (de compras diretas).

1.1.4.17 Permitir o bloqueio de movimentações retroativas, ou seja, permitir que sejam bloqueadas as movimentações até uma determinada data, para fins de resguardar informações geradas para o e-sfinge;

1.1.4.18 Impedir que uma requisição, licitação, contrato, pré-empenho ou autorização seja eliminado/apagado do software, contendo movimentos posteriores, fazendo assim com que fiquem documentos não íntegros.

1.1.5 Para o módulo de Estoque o sistema deverá:

1.1.5.1 Gerenciar materiais de almoxarifado da seguinte forma:

1.1.5.1.1 Permitir que os materiais cadastrados sejam utilizados como item de estoque;

1.1.5.1.2 Permitir o cadastro e a parametrização de almoxarifado;

1.1.5.1.3 Permitir a requisição de material de estoque;

1.1.5.1.4 Permitir a autorização/validação da requisição de material de estoque;

1.1.5.1.5 Permitir a impressão da requisição de estoque;

1.1.5.1.6 Permitir o atendimento da requisição/baixa de material de estoque;

1.1.5.1.7 Permitir a anulação da requisição de material de estoque;

1.1.5.1.8 Permitir inventariar o estoque;

1.1.5.1.9 Permitir ajuste de saldos de estoque;

1.1.5.1.10 Permitir a entrada de materiais no estoque mediante lançamento de Documento Fiscal;

1.1.5.1.11 Manter o histórico das alterações e das movimentações de estoque;

1.1.5.1.12 Emitir relatórios com a aplicação de filtros.

1.1.6 Para o módulo de Patrimônio o sistema deverá:

1.1.6.1 Permitir o cadastro do bem com a inclusão de informações típicas (ex.: bem, valor, fornecedor, taxa de depreciação, entre outras);

1.1.6.2 Permitir informar no cadastro do bem a sua localização física (permitindo cadastrar níveis hierárquicos);

1.1.6.3 Permitir inserir a imagem do bem no seu cadastramento sendo que esta imagem deverá ficar armazenada no banco de dados e não em arquivo a parte;

1.1.6.4 Manutenção dos bens:

1.1.6.4.1 Permitir registrar as ocorrências de manutenções dos bens;

1.1.6.4.2 Controlar a retirada de bens para conserto, permitindo imprimir um termo de saída do bem para conserto.

1.1.6.5 Permitir efetuar o tombamento de bens adquiridos através de compra, doação, comodato e outras;

1.1.6.6 Permitir informar a devolução do bem em comodato;

1.1.6.7 Permitir a transferência de bens, de forma individual e global, entre entidades, emitindo guia de transferência;

1.1.6.8 Controlar o empréstimo de bens, emitindo termo de empréstimo;

1.1.6.9 Permitir inventariar o patrimônio;

1.1.6.10 Relatórios mínimos exigidos:

1.1.6.10.1 Termo de Responsabilidade, individual ou coletivo do bem público;

1.1.6.10.2 Inventário;

1.1.6.10.3 Histórico de movimentações do bem, com possibilidade de elencar sua depreciação;

1.1.6.10.4 Relação de bens, por tipo, grupo, setor, por período, etc. e sua respectiva depreciação;

1.1.6.10.5 Relação da depreciação por tipo, grupo, setor, por período, etc.

1.1.6.11 Permitir a reavaliação de valores dos bens, bem como o valor residual do bem, tempo de vida útil e a depreciação;

1.1.6.12 Emitir as etiquetas de identificação do bem (tombamento) com código de barras;

1.1.6.13 Realizar o tombamento de vários bens ao mesmo tempo (geração de múltiplos bens a partir de um único cadastrado);

1.1.6.14 Efetuar depreciação para toda uma classificação de bens conforme taxa determinada por Normativa Municipal;

1.1.6.15 Emitir alerta para reavaliação do bem, conforme prazo pré estabelecido pela Normativa Municipal;

1.1.6.16 Permitir integração e/ou exportação com software de contabilidade pública, importando as contas contábeis dos bens e exportando os valores de depreciação dos mesmos;

1.1.6.17 Permitir a importação, exportação e consolidação de dados com a Prefeitura, de acordo com o layout utilizado pelo Município;

1.1.6.18 Permitir a configuração da regras contábeis para a contabilização, indicando as contas contábeis a serem utilizadas, de acordo com cada tipo de movimentação de valores do patrimônio por classificação patrimonial;

1.1.6.19 Permitir nos movimentos de valores patrimoniais visualizar a contabilização dos mesmos, quando efetuadas;

1.1.6.20 Permitir indicar no cadastro do bem patrimonial os bens complementares do mesmo que o compõem;

1.1.6.21 Permitir a configuração da regras contábeis para a contabilização, indicando as contas contábeis a serem utilizadas, de acordo com cada tipo de movimentação de valores do patrimônio por bem patrimonial;

1.1.6.22 Permitir informar no cadastro do bem patrimonial dados característicos de acordo com o tipo de bem, devendo estes serem informados em campos específicos de forma individualizada como por exemplo, os Imóveis, demonstrando dados específicos relativos aos mesmos, como: área territorial e predial, localização e dados do registro imobiliário, etc;

1.1.6.23 Permitir a atualização das taxas de depreciação/amortização valor residual nos bens a partir do cadastro de classificação patrimonial;

1.1.6.24 Permitir a atualização das regras da regras contábeis para a contabilização nos bens a partir do cadastro de classificação patrimonial.

1.1.7 Para o módulo de Ponto Eletrônico o sistema deverá:

1.1.7.1 Permitir integração com sistema de folha de pagamento da Secretaria de Gestão de Pessoas da Prefeitura Municipal de Joinville ou utilizar o mesmo banco de dados;

1.1.7.2 Permitir a configuração das ocorrências de horas extras, faltas, DSR Perdido, adicional noturno e demais ocorrências de folha, para gerar lançamento diretamente na folha de pagamento;

1.1.7.3 Permitir a configuração de vários tipos de horários permitindo compensação dentro do mês;

1.1.7.4 Possibilitar a flexibilidade de horários, permitindo a jornada de trabalho em horários diferentes;

1.1.7.5 Possuir programação de afastamento;

1.1.7.6 Permitir consulta de horários por período;

1.1.7.7 Gerenciar períodos semanais;

1.1.7.8 Dispor de fórmula de cálculo individual para as ocorrências do ponto, possibilitando ajustar a jornada de trabalho da entidade;

1.1.7.9 Possuir relatórios gerenciais para controle das ocorrências verificadas na apuração das marcações;

1.1.7.10 Possuir relatórios dos servidores ausentes e presentes no Ipreville em determinado período;

1.1.7.11 Emitir relatório de horas apuradas, por servidor e por ocorrência. Permitindo agrupar os valores por ocorrência e suprimir as faltas não descontadas em folha;

1.1.7.12 Permitir ao usuário, incluir ou retirar ocorrências no cálculo do ponto (Ocorrências a calcular);

1.1.7.13 Permitir o cadastro de períodos de apuração do ponto;

1.1.7.14 Permitir o fechamento do período de apuração das ocorrências de forma geral e individual (individual para cálculo de rescisões);

1.1.7.15 Permitir acessar o dia para inserir a marcação faltante ou desconsiderar uma marcação equivocada, possibilitando reapurar o dia e fechá-lo;

1.1.7.16 Possuir recurso para fechar o dia, não gerando mais valores para este dia;

1.1.7.17 Possuir relatório de absenteísmo configurável;

1.1.7.18 Atender dentro do prazo legal a portaria nº 1.510/2009 do Ministério de Estado do Trabalho e Emprego.

CLÁUSULA SEGUNDA – Regime de execução 
2.1. Este Contrato será executado pelo regime de execução de empreitada por preço global.
CLÁUSULA TERCEIRA – Recursos para atender às despesas

3.1.
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

	22.48001.4.122.1.2.1230 (50) Processos Administrativos – 3.3.90.39.08 Manutenção de software 


	R$

	22.48001.4.122.1.2.1230 (50) Processos Administrativos 3.3.90.39.11 Locação de Softwares


	R$

	22.48001.4.128.5.2.1232 (48) Qualificação e Capacitação de Servidores – 3.3.90.39.48


	R$


CLÁUSULA QUARTA – Prazo de Execução e Vigência do Contrato

4.1. O prazo de execução do serviço será de xx (xxx) dias (máximo 60 dias), contados da solicitação do serviço pelo IPREVILLE, observando o seguinte cronograma:
4.1.1. – xx (xxxxx) dias a partir do recebimento da Autorização de Serviço para instalação do software, exportação, conversão, importação/migração dos dados (carga inicial), segundo layout fornecido pelo Ipreville e realização de testes para validação dos dados convertidos;

4.1.2 – xx (xxxxx) dias a partir do término da etapa anterior para treinamento dos usuários de cada módulo do software;

4.1.3 – xx (xxxxx) dias a partir do término da etapa anterior para homologação e recebimento do software pelo Ipreville; 

4.2. O presente Contrato terá validade de 12 (doze) meses, iniciando em ___/___/____ e terminando em ___/___/____, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos subseqüentes, mediante termos aditivos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, após a verificação da real necessidade e com vantagens à Administração, nos termos do inciso IV, do Art. 57, da Lei n.º 8.666/93.
4.3. Havendo prorrogação do prazo, este contrato será corrigido pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), sendo que o primeiro reajuste somente poderá ocorrer após 12 meses da apresentação da proposta.

CLÁUSULA QUINTA – Alterações 

5.1. As alterações deste Contrato serão processadas nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA – Valor e Condições de Pagamento

6.1.
Pelos serviços objeto do presente Contrato, o IPREVILLE pagará à CONTRATADA a importância de R$ xxxxxx (xxxxxxx), correspondente a R$ XXX (XXX) para instalação do software, importação/migração de dados e treinamento de usuários, R$ XXX (XXX) mensais para locação, manutenção, suporte e atualização e R$ XXX (XXXX) de horas técnicas para treinamento excedente, conforme o seguinte plano de desembolso:
	Descrição do serviço
	Prazo máximo de execução
	Pagamento

	1) Instalação do software
	a) Instalação do software

b) Exportação, conversão, Importação/migração (carga inicial) dos dados, segundo layout fornecido pelo Ipreville

c) Realização de testes para a validação dos dados convertidos
	xx (xxxxx) dias a partir do recebimento da Autorização de Serviço
	- 50% (cinqüenta por cento) do valor proposto para instalação

- até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal

	
	d) Treinamento dos usuários do software
	xx (xxxx) dias, a partir do término da etapa anterior
	- 25% (vinte e cinco por cento) do valor proposto para instalação

- até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal

	
	e) Homologação e recebimento do software pelo Ipreville
	xx (xxxx) dias, a partir do término da etapa anterior
	- 25% (vinte e cinco por cento) do valor proposto para instalação

- até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal

	2) Locação (licenciamen-to de uso)
	· Atualização

· Manutenção

· Suporte técnico do sistema
	Imediatamente a partir da homologação e recebimento do sistema
	- até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal

	3) Treinamento excedente
	· Treinamento de novos servidores que substituirão os servidores inicialmente capacitados
	Somente quando solicitado, perfazendo um total máximo estimado de 100 (cem) horas técnicas
	- somente quando efetivamente realizado, até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal


6.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da  apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, contendo a descrição detalhada dos serviços, o valor total, número da Nota de Empenho e do Contrato, devidamente atestada pelos fiscais do Contrato, bem como os relatórios de conclusão de cada fase, sendo o crédito efetivado no Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, destacados na Nota Fiscal.
6.3.  A Nota Fiscal deverá vir acompanhada das certidões exigidas no procedimento de contratação, junto aos seguintes órgãos: Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente, FGTS e CNDT, em atendimento ao art. 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes ao contrato, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o IPREVILLE.
6.5. Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva do IPREVILLE, será aplicado como índice de atualização monetária o INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).  

6.6.
Fica o IPREVILLE autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei.

6.7.
O pagamento poderá ser sustado pelo IPREVILLE quando o fornecimento do objeto não estiver de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula deste Contrato.  

6.8. 
Caso a contratada tenha sede em Joinville/SC e não seja optante do Simples Nacional, o IPREVILLE reterá o correspondente ao ISS diretamente sobre o valor da Nota Fiscal, de acordo com o que estabelece a Lei Complementar nº 155/2003, atualizada pela Lei Complementar 169/04 e Decreto Municipal nº 12.325/05, atualizado pelo Decreto Municipal nº 12.368/05.

CLÁUSULA SÉTIMA – Obrigações da CONTRATADA 
7.1. Quanto à Exportação, Conversão e Importação/Migração das informações de base de dados dos sistemas de planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico:

7.1.1. Realizar a importação dos dados existentes no sistema atualmente utilizado pelo Ipreville, segundo layout fornecido pelo Ipreville;

7.1.1.1. Realizar a exportação dos dados, quando do término do contrato, segundo layout fornecido pelo Ipreville;

7.1.1.2. Realizar após os serviços de conversão, testes visando à validação dos dados convertidos como condição essencial à liquidação e pagamento de tais serviços, sem prejuízo da aplicação de penalidades em casos de identificação futura de erros e incorreções;

7.1.1.3. O recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para cada base convertida (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico), devendo ser acompanhado pelo responsável do setor interessado;

7.1.1.4. Para o módulo de Contabilidade, a importação/exportação restringe-se ao exercício corrente;

7.1.1.5. Para o Portal da Transparência deverão ser migrados os dados dos registros contábeis dos últimos cinco exercícios.

7.1.2. Quanto à Instalação de base de dados dos sistemas de planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico:

7.1.2.1. Realizar para cada um dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados, quando couber, as atividades de: instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por este Instituto e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente;

7.1.2.2. O recebimento dos serviços,  de implantação se dará mediante aceite formal e individual dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados, devendo ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pelo responsável do setor onde o sistema foi implantado, sendo que estes deverão ser formais e instrumentalizados;

7.1.2.3. Fornecer todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuados, prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes;

7.1.2.4. Responder pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que porventura venham a ocorrer nas informações do Ipreville, quando estas estiverem sob sua responsabilidade;

7.1.2.5. Guardar sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância deste item, inclusive após o término do contrato.

7.1.3. Quanto à Capacitação e Treinamento dos usuários:

7.1.3.1. Apresentar no ato de assinatura do contrato, um Plano de Treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico), abrangendo os níveis: funcional e gerencial, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos:

7.1.3.1.1. Nome e objetivo de cada módulo de treinamento;

7.1.3.1.2. Público alvo;

7.1.3.1.3. Conteúdo programático;

7.1.3.1.4. Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas,     documentação técnica, etc;

7.1.3.1.5. Carga horária de cada módulo do treinamento;

7.1.3.1.6. Processo de avaliação de aprendizado;

7.1.3.1.7. Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes,     slides, livros, folhetos, etc.).

7.1.3.2. Adequar o número de servidores do Ipreville para que as turmas sejam dimensionadas por módulo, sendo que, os equipamentos serão disponibilizados pelo Ipreville;

7.1.3.3. Treinar os usuários de cada sistema licitado, ao término do período de implantação;

7.1.3.4. Proporcionar ao Ipreville o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá o fornecedor, sem ônus para o Ipreville, ministrar o devido reforço;

7.1.3.5. O recebimento dos serviços de treinamento se dará mediante aceite formal e individual dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados;

7.1.3.6. Somente quando solicitado pelo Ipreville, realizar o treinamento de novos usuários que surgirão em seu quadro de pessoal em função de substituição de pessoal decorrente de demissões, mudanças de cargos, aposentadorias, entre outros, até o limite de 100 (cem) horas-técnicas anuais, que serão pagas em separado, quando efetivamente realizadas;

7.1.3.6.1. As horas previstas no item 3.2.3.6 correspondem apenas a uma estimativa, não obrigando o Ipreville à sua contratação integral durante a vigência do contrato.

7.1.4. Quanto ao Suporte Técnico:

7.1.4.1. Garantir que o atendimento à solicitação de suporte seja informado previamente ao fiscal do contrato e realizado por técnico apto a prover o devido suporte ao sistema, com objetivo de:

7.1.4.1.1. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização de cada software (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico), visando atender em tempo e forma, as necessidades de informação técnica e funcional em casos de erros e situações não previstas, necessidades de apoio operacional, assim como solução de problemas que podem acontecer no dia a dia da operação;

7.1.4.1.2. Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de      operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup     adequado para satisfazer as necessidades de segurança;

7.1.4.1.3. Dispor, durante toda a vigência do contrato, de equipe para atender necessidades de suporte remoto, via telefone, e-mail ou internet, de segunda a sexta-feira, das 8h00m às 18h00m (horário de Brasília). Quando não for possível atender à necessidade do Ipreville através de suporte remoto, um técnico deverá ser deslocado até a sede do Instituto para atendimento local;

7.1.4.1.4. O recebimento dos serviços de suporte técnico in loco se dará mediante verificação do setor competente indicado em documento próprio da empreso fornecedor, relatando os serviços prestados e o tempo despendido para tanto.

7.1.4.1.5. O suporte técnico ofertado, deverá ser prestado pelo desenvolvedor do software, com suporte remoto via telefone, e-mail ou internet, com tempo de resposta não superior a 4 (quatro) horas a partir da hora de registro da chamada técnica;

7.1.4.1.5.1. Quando não for possível atender à necessidade do Ipreville através de suporte remoto, um técnico deverá ser deslocado até a sede do Instituto para atendimento local.

7.1.5. Quanto à Manutenção e Atualização:

7.1.5.1. Desenvolver atividades de manutenção preventiva e/ou corretiva para ajustes e de evoluções tecnológicas dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados, sem custo para o Ipreville;

7.1.5.2. Fornecer e instalar versões atualizadas dos softwares planejamento, (contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados, para aprimoramento dos mesmos e para atendimento de novas normas e leis nas esferas federal, estadual e municipal, sem custo para o Ipreville, instaladas após a autorização do fiscal do contrato;

7.1.5.3. Monitorar a integridade dos bancos de dados dos softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados;

7.1.5.4. Customizar os softwares (planejamento, contabilidade, orçamento, compras, licitações, contratos, estoque, patrimônio, e ponto eletrônico) licitados para atendimento do Ipreville, com inclusão de novas funções, relatórios ou consultas;

7.1.5.5. Atender aos chamados para serviços de conversão, recuperação de dados e migração da solução contratada em caso de expansão ou troca de equipamentos no Ipreville, sendo que quando gerarem custo para o Instituto este deverá ser, primeiramente, aceito pelo fiscal do contrato.

7.1.6. Caberá ainda ao fornecedor:

7.1.6.1. Licenciar o uso do software ao Ipreville a título de locação;

7.1.6.2. Prestar os serviços de acordo com as especificações e prazos previstos, nos itens 1.1, 3.2 e 9.1 do Termo de Referência;

7.1.6.3.    Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares do Ipreville quando estiverem prestando serviços nas instalações deste, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares;
7.1.6.4. Respeitar o horário de expediente do Ipreville, suas normas e procedimentos de controle e acesso às suas dependências;

7.1.6.5. Identificar seus funcionários através de crachá, quando em trabalho no Ipreville, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Ipreville;

7.1.6.6. Responder pelos danos causados diretamente ao Ipreville ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do serviço pelo Ipreville;

7.1.6.7. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do Ipreville, quando estes tenham sido ocasionados por seus funcionários durante a prestação dos serviços;

7.1.6.8. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração praticada por seus funcionários na sede do Ipreville;

7.1.6.9. Zelar pela perfeita execução do contrato, devendo as falhas que por ventura venham a ocorrer serem sanadas em prazos que não tragam prejuízos para o Ipreville;

7.1.6.10. Fornecer, na forma solicitada, demonstrativo das falhas ocorridas;

7.1.6.11. Comunicar ao Ipreville qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

7.1.6.12. Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação durante toda a execução do contrato;

7.1.6.13. Prestar os serviços objeto deste Contrato nas mesmas condições preço e prazo ofertados na proposta apresentada;

7.1.6.14. Apresentar a Nota Fiscal referente ao produto/serviço fornecido ao fiscal do contrato;

7.1.6.15. Atender as solicitações do Ipreville que não forem resolvidas através do acesso remoto no prazo máximo de 72 horas;

7.1.6.16. Manter preposto aceito pela Administração do Ipreville, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos que envolvam os serviços contratados, bem como dirimir as dúvidas e promover os acertos necessários, devendo o seu nome completo, telefone celular e e-mail ser fornecidos quando solicitados pelo Ipreville;

7.1.6.17. Não transferir ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações que decorrerão do contrato;

7.1.6.18. Responsabilizar-se pelas despesas dos seus técnicos alocados no atendimento ao Ipreville durante a realização da instalação, exportação, conversão, importação/migração de dados e treinamentos, inclusive deslocamentos, diárias de viagem e estadias;

7.1.6.19. Manter completo sigilo sobre as informações que lhe forem confiadas, não podendo cedê-las a terceiros, sob nenhum pretexto, comprometendo-se, por seus profissionais, a tê-las sob sua guarda;

7.1.6.20. Disponibilizar o sistema locado, em caso de rescisão unilateral ocasionada pelos motivos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, por no máximo 2 (dois) meses subseqüentes à referida rescisão;

7.1.6.21. Assumir todas as demais despesas, diretas ou indiretas (taxas, impostos ou quaisquer outras que porventura incidam sobre o objeto deste contrato), inclusive em relação aos seus funcionários, tais como despesas pessoais dos técnicos, relativo ao transporte, hospedagem e refeições, sem direito a qualquer tipo de ressarcimento por parte do Ipreville;

7.1.6.22. Disponibilizar, ao término do contrato, o banco de dados e ferramenta de acesso para emissão de relatórios e consultas dos registros contábeis dos exercícios anteriores vinculados ao contrato.
7.2 Executar os serviços no novo endereço, em caso de mudança de sede do IPREVILLE, desde que esta se localize no mesmo Município onde inicialmente contratado;

7.3. 
Manter devidamente atualizado seu cadastro, comunicando imediatamente ao IPREVILLE qualquer alteração em seu contrato social (ramo de atividade, razão social, endereço, sócios, etc) bem como, enquadramento fiscal (optante do simples, lucro presumido ou lucro real), encaminhando ao fiscal do contrato cópia da referida alteração, assim que registrada no órgão competente;  
7.4. 
Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como dos seus procedimentos e técnicas empregadas; 
7.5. 
A Contratada estabelecida noutras localidades deverá apresentar no momento da assinatura do Contrato, a inscrição no Cadastro Eletrônico de Empresas não Estabelecidas em Joinville – CENE, integrante do Cadastro Mobiliário Municipal do município de Joinville, conforme disposto na Instrução Normativa nº 03/2014-SFM/UFT, de 25/7/2014.
CLÁUSULA OITAVA – Obrigações do IPREVILLE 
8.1. Dar condições para o desenvolvimento das atividades por parte do fornecedor;
8.2. Propiciar acesso aos profissionais do fornecedor às suas dependências para a execução dos serviços, quando necessário;

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações contratuais, que não atendam às especificações previstas no edital e na proposta ofertada pela licitante, exigindo sua imediata correção, sob pena de rescisão contratual com as conseqüentes penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pelo Ipreville;

8.4. Responsabilizar-se pelo correto uso do software, nos termos contidos na licença de uso e as instruções fornecidas pelo fornecedor;

8.5. Utilizar o software apenas para os fins a que se destina sendo vedada sua modificação, doação, cessão ou transferência a terceiros;

8.6. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto do contrato, que venham a ser solicitados pelos técnicos do fornecedor;

8.7. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, consultando mensalmente as certidões negativas Municipal, Estadual, Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), FGTS e CNDT, antes do pagamento.

8.9. Aplicar as penalidades contratuais, quando cabíveis;
8.10. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que não observe os princípios éticos de integridade, objetividade, competência, confidencialidade e profissionalismo, cuja permanência seja considerada prejudicial ou insatisfatória aos interesses do IPREVILLE. 

8.11. O IPREVILLE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA.
8.12. O IPREVILLE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - Fiscalização

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato ficarão a cargo do Ipreville, para tanto, designa os fiscais do contrato, responsáveis pela supervisão direta da execução do objeto do presente Contrato, os servidores Cleusa Mara Amaral, matrícula 68 e CPF 921.155.869-72 e Hélio Eugênio Lunelli, matrícula 7 e CPF 890.563.459-15;

9.2. Os fiscais deverão anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando à CONTRATADA que tome providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados, devendo solicitar a seus superiores imediatas decisões ou providências que ultrapassarem as suas competências.
9.3. O fornecedor deverá realizar a supervisão dos serviços através de designado próprio que deverá elaborar relatórios dos suportes técnicos realizados, como também dirimir as dúvidas que surgirem durante a execução do contrato, promovendo os acertos necessários;
9.4. A fiscalização de que trata este item não inclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade do Ipreville ou de seus agentes e prepostos.

9.5. 
A fiscalização exercida pelo IPREVILLE não eximirá a CONTRATADA, em nenhuma hipótese, das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e/ou Penal e pelo Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA – Penalidades

10.1. A futura CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções previstas no Art. 7º da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, quando, no decorrer da licitação:

10.1.1. Não retirar Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou ainda, não  assinar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta, quando convocada.

10.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa.

10.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.4. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

 10.1.6. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

10.1.7. Falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual ou instrumento equivalente, ou ainda, as condições do Contrato.

10.2. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior ficará impedida de licitar e de contratar com o município de Joinville (SC) e seus respectivos órgãos descentralizados e será descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
10.2.1. Configurada quaisquer das hipóteses do item 10.1, a CONTRATADA estará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento similar (Art. 62 da Lei 8.666/93), podendo ser exigida indenização suplementar em caso de prejuízo excedente.

10.3. As penalidades de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais sanções, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.

10.5.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA ONZE – Legislação Aplicável

11.1 - Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, aplica-se ao presente Contrato a presente legislação:

a) Lei nº 8.666/93;

b) Código de Defesa do Consumidor;

c) Código Civil;

d) Código Penal;

e) Código de Processo Civil;

f) Código de Processo Penal;

g) Legislação Trabalhista e Previdenciária;

h) Demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DOZE  -  Rescisão

12.1. A rescisão do presente Contrato:

12.1.1. Poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do IPREVILLE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como, rescindido amigavelmente, a qualquer momento, mediante condição determinada no inc. II do art. 79 da Lei 8.666/93 e com aviso prévio de 30 (trinta) dias.
12.1.2. No que trata o inciso I do art. 78, acarretará as conseqüências previstas no art.  80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TREZE – Foro

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Joinville/SC para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução deste Contrato;

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor, com a mesma finalidade.

Joinville, ................. de ............................ de ..............

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE – IPREVILLE

Márcia Helena Valério Alacon

Diretora-Presidente
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Representante
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Luiz Carlos da Silva Januário

Gerente Administrativo
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